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Editorial

Brasil e suas oportunidades.
Pesquisa realizada na União Europeia e divulgada no início do ano, que incluiu as maiores 
economias do mundo, apontou que o Brasil é um dos países com maior tendência para 
o empreendedorismo, ficando em segundo lugar em uma lista de 40 países consultados, 

entre eles China, Estados Unidos, Japão e Rússia. A pesquisa mostrou que 63% dos brasileiros preferem ter um 
negócio próprio.

	 O atual cenário econômico no Brasil tem colaborado para criar novas oportunidades de aberturas de empresas, 
seja pela moeda estável ou pela facilidade de crédito, como a criação de novas linhas de crédito para micro e 
pequenos empresários. Além disso, programas com objetivo de inserir o micro empresário em redes mundiais de 
conhecimento e tecnologia foram criados, o que reforça também a importância de parcerias internacionais.

	 O brasileiro também deve ficar atento às novas oportunidades que surgirão devido à realização da Copa do 
Mundo e as Olimpíadas. A estratégia é conhecer as necessidades dos turistas que visitarão o Rio, e apresentar, com 
criatividade e espontaneidade - que só o nosso povo tem - produtos e serviços para atender aos milhões de visitantes. 
Estes aguardam com expectativa para conhecer o que temos de melhor. 

	 Boa leitura !
. 
										            Marcos Chouin Varejão
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Capa

Rubens Branco presidente da 
Branco Consultores

	 Rubens Branco da Silva é advogado formado 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1972) e 
contador formado pela Faculdade de Ciências Contábeis 
e Administrativas Moraes Junior (1977).
	 Foi profissional da Arthur Andersen por 29 anos.
	 É membro da Câmara do Comércio Americana para o 
Brasil-RJ. Faz parte atualmente do seu corpo de diretores.
É vice presidente da Câmara de Mediação e Arbitragem 
do Rio de Janeiro. Membro do Instituto Brasileiro de 
Executivos Financeiros (IBEF), Associação Brasileira 
de Direito Financeiro (ABDF),  da International Fiscal 
Association (IFA), do Comitê Jurídico e Tributário da 

Associação Comercial do Rio de Janeiro, membro do 
Conselho Consultivo da SR-Rating, vogal da Junta 
Comercial do Estrado do Rio de Janeiro,  presidente do 
Conselho Fiscal da Mills Engenharia S.A. Conselheiro 
fiscal da Sete Brasil Participações S.A, conselheiro do 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de 
Janeiro-CRC-RJ.
	 Foi considerado por quatro anos consecutivos como 
um dos melhores tributaristas da América do Sul pela 
publicação inglesa International Tax Review.
	 Atualmente é chairman da Branco Consultores Tributários.
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Revista Ibef - Fale um pouco sobre sua trajetória 
profissional e seu curriculum :

	 Iniciei minha vida profissional em 1972 na Arthur 
Andersen onde trabalhei por 30 anos sendo dez como 
funcionário e 20 anos como sócio. Na Andersen tive 
uma carreira internacional, pois fiz parte do grupo da 
área internacional de sócios de impostos e também de  
diversos comitês internacionais  da  Arthur Andersen, 
sendo alguns deles o Comitê de Normas Profissionais e 
o Comitê de Assessoramento ao Presidente mundial. No 
Brasil, fui desde a minha promoção a sócio em 1982, 
fui o encarregado da divisão de Consultoria Fiscal e 
Financeira e também encarregado da divisão Legal 
(Branco Advogados). Fui também nomeado Diretor da 
prática fiscal  para a America Latina, tendo sido também 
o Office Managing Partner do escritório do Rio de Janeiro 
durante alguns anos. Fui também instrutor no Centro de 
Treinamento  Mundial em Saint Charles, Chicago, USA, 
de cursos profissionais para gerentes promovidos em todo 
o mundo dentro das organizações Andersen.

Revista Ibef - Como surgiu a ideia de criar a Branco 
Consultores?

	 A ideia surgiu quando a organização pretendeu me 
nomear para um alto cargo burocrático na América Latina, 
o que, embora gostando muito da organização da qual era 
sócio, se aceitasse, me tiraria do contato com os clientes, 
já que viveria em um avião cuidando da qualidade do 
trabalho na América Latina (cargo que na organização  
era chamado Tax Practice Director) e criando relatórios 
de “compliance” para outros cumprirem. A popular 
“gaiola de ouro”. Como isto não se coadunava com o meu 
perfil profissional preferi pedir a minha aposentadoria e 
continuar com a minha carreira em voo solo.

Revista Ibef - Conte-nos a história da empresa e o 
ano de fundação?

	 Fundei a Branco Consultores Tributários em outubro 
de 2001 e iniciei uma prática com 30 funcionários. Hoje 

somos três empresas  sendo uma de perícias contábeis 
(Branco Pericias Contábeis), um escritório de advocacia 
(Branco Advogados) e uma de consultoria tributária 
(Branco Consultores Tributários).

Nossa áreas de atuação são as seguintes:

	 Legislação Trabalhista, impostos diretos e indiretos, 
pessoas físicas e jurídicas, investimentos externos 
no Brasil, investimentos brasileiro no exterior, 
mapeamento dos fluxos operacionais, formas de 
captação de recursos (capital x empréstimo), contratos 
nacionais e internacionais, consórcios, due diligence, 
reorganizações societárias, joint-ventures, operações 
internacionais, investimentos brasileiros no exterior, 
investimentos estrangeiros no Brasil, tratados para evitar 
dupla tributação, constituição de empresas e estruturas 
off shore para fins de planejamento sucessório, operações 
envolvendo paraísos fiscais e empresas com regimes 
especiais privilegiados, famílias e pessoas físicas, 
planejamento fiscal, brasileiros vivendo no exterior, 
expatriados, declaração de imposto de renda e do Banco 
Central, sucessão patrimonial, proteção patrimonial, 
reorganizações societárias, elaboração estruturas 
societárias, implementação dos projetos propostos, 
definição do cronograma de eventos, elaboração de atas 
de assembléia de acionistas, alterações em estatutos 
sociais, contratação de peritos contábeis, arquivamento 
de documentos na Junta Comercial, preparação das 
declarações de imposto de renda, fusões e aquisições, 
incorporação de empresas, preços de transferência, análise 
e revisão de procedimentos internos, desenvolvimento e 
implementação de estratégias, mapeamento de operações 
e revisão fiscal, análise e revisão de procedimentos 
fiscais, revisão das apurações fiscais, revisão e análise 
das transações e operações, revisão de DIPJ e demais 
obrigações acessórias, regimes especiais, arbitragens e  
contencioso tributário.

	 Como tenho formação acadêmica em Direito e 
Ciências Contábeis, e por ter atuado toda a minha 
vida profissional nestes dois ramos da prestação de 
serviços, atuamos de uma forma a oferecer ao cliente/
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contribuintes o necessário conhecimento contábil e 
legal para que o mesmo possa atuar empresarialmente de 
uma maneira mais inteligente, tributariamente falando. 
Hoje, com a complexidade da nossa legislação tributária 
- e agora com a mudança dos princípios contábeis 
brasileiros para os princípios contábeis internacionais 
(IFRS) - as empresas, famílias e indivíduos necessitam 
de ajuda de profissionais que possam transitar com o 
necessário expertise nestas duas áreas que no Brasil 
são intimamente interligadas.

Revista Ibef - Qual a estrutura da Branco, o perfil de 
sua equipe, clientes e em quais áreas a empresa atua?

	 Hoje somos três empresas, sendo uma de perícias 
contábeis (Branco Pericias Contábeis), um escritório 
de advocacia (Branco Advogados) e uma de consultoria 
tributária (Branco Consultores Tributários). Nossos 
profissionais são formados em Direito, Contabilidade e 
Administração de empresas. Temos uma lista de clientes 
em várias áreas de atuação empresarial (Oil e Gas, 
indústrias em geral, prestação de serviços, setor financeiro 
e de seguros, etc), que vai desde empresas estrangeiras 
atuando no Brasil através de suas subsidiárias bem como 
das empresas brasileiras com atuação no exterior. 
	 Assessoramos, ainda,  famílias e indivíduos que,  se 
preparam para sua sucessão sempre visando o objetivo  
de que as gerações futuras recebam os negócios 
devidamente estruturados sob o ponto de vista legal, 
tributário e societário.

Revista Ibef - Quais os diferenciais e os desafios da 
Branco Consultores?

	 O principal diferencial de mercado é nossa 
especialização nas matérias contábil e fiscal bem como 
nossa experiência internacional, o que proporciona ao 
cliente e investidores uma real segurança na estruturação 
de seus negócios em vista da alta complexidade e alíquotas 
elevadas de nossos tributos em geral. Nosso lema é não 
somente oferecer sugestões mas, sim, soluções que 
ajudamos os clientes a implementar. Ou seja, utilizamos 
nossa experiência acumulada para fazer com que nossos 
clientes fiquem mais competitivos em suas estruturas 

empresariais e, assim, ganhar mais dinheiro com uma 
menor carga tributária.

	 Nossa experiência acumulada é de mais de 40 anos e, 
com isso, oferecemos ao mercado uma experiência única 
em soluções inteligentes, tecnicamente corretas e todas 
dentro do que dispõe e oferece a legislação brasileira.

Revista Ibef - Quando o senhor acha que o Brasil terá 
uma reforma tributária, tão importante e necessária 
para o desenvolvimento do país? Qual o maior 
entrave e a solução no seu ponto de vista?

	 No Brasil escuto falar em reforma tributária desde que 
eu era júnior na Andersen. Ou seja, há mais de 40 anos 
discutimos uma reforma tributária ampla, cuja realização 
não irá acontecer pois os governos querem uma reforma 
para aumentar a arrecadação e os contribuintes para 
pagar menos impostos, o que por si só é um paradoxo. 
Na realidade temos um país que funciona ao contrário, 
pois definimos as receitas tributárias a partir de quanto 
os governos querem gastar no ano seguinte, ao invés de 
primeiro estabelecermos o quanto de receita os governos 
podem ter e aí, então, definir as despesas.

	 Assim, acho que continuaremos com pequenas 
alterações do nosso sistema fiscal (como a que estamos 
atualmente discutindo, que é a uniformização das 
alíquotas do ICMS na importação), fazendo ajustes aqui 
e ali (um outro ajuste seria a uniformização da legislação 
do ICMS a nível de país para que uma empresa que 
opere no Brasil todo não precise de um batalhão de 
funcionários só para controlar o “compliance fiscal”). 
Não vejo condições, principalmente nos próximos dois 
anos, de qualquer reforma mais profunda, até porquê 
a economia não está crescendo a níveis que se possa 
efetuar uma reforma e quando estava crescendo, há 
uns quatro anos atrás, perdemos a chance de fazê-la. 
Reforma tributária só se faz quando as receitas fiscais 
estão crescentes e nunca quando estão em baixa.
	 Acho, entretanto, que o Congresso Nacional deve 
dar um basta na criação de obrigações acessórias para os 
contribuintes que se tornaram verdadeiros empregados 
não remunerados dos governos, criação esta que, se 
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adicionada à alta carga tributária, torna o custo de pagar 
impostos proibitivo no Brasil. Obrigações acessórias, 
assim como novos impostos, deveriam ser previamente 
aprovados pelo Congresso Nacional, pois como as 
mesmas vêm sempre recheadas de multas proibitivas, 
estes custos para os contribuintes não podem ficar nas 
mãos de burocratas que, muitas vezes, nunca trabalharam 
fora do serviço público e, que portanto, não sabem o 
quanto custa emitir uma Nota Fiscal para cada Estado 
brasileiro sendo uma diferente da outra. 

Revista Ibef - O senhor concorda que o modelo do 
imposto de renda brasileiro vem se aprimorando, 
mas contém ainda algumas distorções?

	 O imposto de renda no Brasil tem, sim, se aprimorado 
no que diz respeito aos controles eletrônicos da Receita 
Federal do Brasil. Mas, ao que me conste, não vimos 
ainda onde estes melhoramentos ajudaram as empresas e 
indivíduos a reduzir não só a carga fiscal mas o custo do 
“compliance” fiscal. Apesar de todo aparato tecnológico 
demonstrado pelos órgãos de arrecadação,  empresas e 
indivíduos ainda têm de guardar todos os documentos 
por cinco anos ou mais e a cada seis meses novas 
obrigações acessórias são criadas sendo a última delas o 
SISCOSERV, que, vai só acarretar mais trabalho e perda 
de tempo às empresas que terão de reunir informações 
que a Receita Federal já dispõe mas que é mais barato 
empurrar o trabalho para os contribuintes fazerem.

Revista Ibef - Em nível de pessoas físicas e jurídicas, 
qual o melhor modelo, no seu ponto de vista?

	 Como disse antes, os aprimoramentos ocorridos 
só facilitaram a vida dos órgãos de arrecadação, mas 
sem nenhum alívio para os contribuintes. A continuar 
nesta toada, brevemente estaremos tendo problemas de 
ociosidade pública, já que todo o trabalho de controle 
estará obrigatoriamente nas mãos dos contribuintes que, 
além de não serem por isso remunerados, estão sujeitos 
a multas exorbitantes caso falhem nesta tarefa. Ou seja, 

um modelo ultrapassado e que só se vê em algumas 
republiquetas de menor expressão no mundo atual.

Revista Ibef - O senhor pode resumir como funciona 
o sistema tributário das principais economias 
mundiais?

	 Os sistemas tributários nas principais economias 
mundiais têm funcionamento mais inteligente pois na 
maioria dos países os burocratas não são tão poderosos 
como no Brasil.

	 Por exemplo, nos Estados Unidos o IRS, que é um 
órgão muito respeitado e temido, as fiscalizações são 
feitas de maneira muito mais democrática e respeitosa, 
enquanto aqui no Brasil o símbolo adotado pela Receita 
Federal é o do Leão que, é um dois maiores predadores 
da vida animal. Ou seja, o objetivo aqui é fazer do 
cidadão contribuinte um medroso e um temente e não 
um cidadão que merece ser tratado como honesto até 
que se prove o contrário. Aqui vejo uma herança de 
nossos descobridores, que evoluíram, enquanto nós 
ainda ficamos na era do descobrimento. Em Portugal 
um processo de sucessão por morte dura de duas a 
três semanas. Aqui no Brasil, embora tenhamos uma 
legislação que hoje permite se fazer um inventário sem 
recorrer a Justiça de Família, o chamado inventário 
administrativo - que foi criado com o objetivo de agilizar 
o processo - pode durar um ano ou mais, se for feito 
através dos Cartórios, ou vários anos se for pela  Justiça 
de Família). Isto porque a nossa burocracia não pode, 
por lei, ser punida pelo que não faz, logo... decidir, pra 
que decidir se traz riscos, enquanto deixar a pilha de 
papel crescer não dá em nada? 

	 Precisamos mudar esta nossa legislação para que 
o burocrata público veja o contribuinte com o devido 
respeito e que o trate da mesma maneira. Devo ressaltar 
que existem exceções a esta regra mas, infelizmente, o 
que deveria ser a exceção (mau serviço) ainda no Brasil 
é a regra. Quem discordar disso procure um hospital 
público num fim de semana para entender o que falo.
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Revista Ibef - Qual a sua opinião sobre o atual cenário 
econômico brasileiro?

	 No ano de 2012 o Brasil sentiu mais forte as crises 
americana e europeia e nosso PIBk apesar de todos os 
esforços do atual governo de irrigar a economia com 
redução de juros e benefícios fiscais para diversos 
setores  ficou devagar quase parando. 

	 Para o ano de 2013 as coisas no exterior ainda não 
são muito otimistas, mas creio que há muito espaço 
no Brasil para um melhor crescimento face à grande 
demanda por obras e serviços públicos que serão 
necessários para atender aos compromissos que tem 
o Brasil com a Copa do Mundo e as Olimpíadas em 
2016. Mas creio que o governo deverá ter de reavaliar 
se as medidas adotadas em 2012 deverão continuar 
em 2013, já que comprovadamente não funcionaram 
(principalmente as taxas de crescimento e inflação) com 
a eficácia que se esperava delas. O nosso desemprego 
atual é baixo (em torno de 5%) e é necessário aproveitar 
a potencialidade que terá o país nestes próximos três 
anos, transformando-a em crescimento sustentado  com  
inflação sob controle.

Revista Ibef - Como o senhor vê o impacto dos 
grandes eventos esportivos no Brasil, em especial as 
Olímpiadas de 2016 no Rio?

	 O Rio de Janeiro está sendo beneficiado desde o 
inicio do governo do Governador Sérgio Cabral, que 
atacou de frente o problema da segurança pública e 
conseguiu, junto com o prefeito Eduardo Paes, trazer 
para o estado e cidade do Rio de Janeiro tudo aquilo que 
governos desastrosos não fizeram nos últimos 20 anos. 
Mesmo com todos os problemas de uma administração 
pública, não podemos esquecer que a união do Governo 
do Estado com o da cidade do Rio de Janeiro, em sintonia 
com o governo Federal está funcionando, gostando-se 
ou não da derrubada da Perimetral temos de reconhecer 
que ao final das obras do Porto Maravilha, o metrô até a 

Barra da Tijuca e as comunidades pacificadas darão ao 
Rio de Janeiro  novamente a denominação que a tornou  
conhecida no mundo: Cidade Maravilhosa. 
	 Também a luta para manter-se aqui os royalties 
das áreas já licitadas (que ainda pode ser decidida 
na Justiça, a se manter o total descompromisso dos 
políticos brasileiros pelo estado de direito e respeito 
aos contratos) sem dúvida beneficiará a melhoria do 
Estado como um todo. Os eventos esportivos irão somar 
e agilizar ainda mais as melhorias de infra estrutura que 
são necessárias e que darão ao Rio de Janeiro bastante 
pujança econômica nos próximos anos. 

Revista Ibef - Fale um pouco do seu livro “ No país dos 
impostos “ que saiu no fim de 2012?

	 O livro trata de uma reunião de 20 anos de artigos 
que escrevi sobre assuntos tributários, societários 
e burocráticos no Brasil. Como disse muito bem o 
professor Luis Roberto Barroso, que me deu a honra de 
escrever a introdução do livro, é uma obra que deve ser 
lida como uma crônica dos atrasos que já superamos e 
de outros que ainda precisam ser superados. É de leitura 
fácil, pois não é um livro de doutrina nem voltado para 
especialistas (embora útil para ambos), mas que aborda 
de uma forma fácil e simples de entender as mazelas por 
que passam os contribuintes “No país dos impostos “.

Revista Ibef - Quais as suas expectativas para 2013?

	 Sempre olho o futuro com muito otimismo, pois 
após mais de 40 anos de labuta diária tentando ajudar 
aos nossos clientes a se manterem lucrativos e eficientes 
neste verdadeiro jogo de xadrez quântico que é a nossa 
legislação fiscal, vejo que ainda há muito a se fazer e 
aprender e parafraseando alguém que não me recordo o 
nome agora, ter sucesso é conseguir o que se quer e ser 
feliz é gostar daquilo que se conseguiu e, por isso, me 
considero feliz e otimista.
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NOVA MARCA
NOVO ENDEREÇO

NOVO SITE

Este é um momento especial para a AgeRio. Alinhada ao cenário positivo
que o Rio de Janeiro está vivendo, a agência agora está mais preparada  
para acompanhar e potencializar o desenvolvimento sustentável do Estado, 
gerando emprego e renda por meio de financiamentos de projetos em todo 
território fluminense. Para cumprir essa missão, a AgeRio se modernizou e 
agora tem novo site, nova sede e nova marca. Acesse www.agerio.com.br 
e encontre na AgeRio o melhor caminho para crescer junto com o Rio de 
Janeiro.

Faz pela sua empresa. Faz pelo Rio.

AgeRio: Av. Rio Branco, 245 - 3° andar 
Centro - Rio de Janeiro - RJ -CEP 20040-917
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O Brasil e a Hungria buscam elevar o relacionamento 
bilateral a novo patamar. Em 12 de novembro foi 
realizada, no Itamaraty, em Brasília, a I Comissão 
Mista Brasil-Hungria. Seu propósito é expandir 
o intercâmbio comercial de bens e serviços e 
promover projetos cooperativos de interesse para 
o desenvolvimento e a competitividade dos dois 
países. A importância desse esforço reside na 
contribuição que pode dar a programas voltados para 
a economia do conhecimento como novo paradigma 
no relacionamento com a Hungria e a Europa Centro-
Oriental. 

2.	 Ao final dos trabalhos da Comissão Mista, foram 
assinados acordos que ajudarão os dois países a atingir 
esse objetivo. A APEX e a entidade correspondente 
húngara HITA concluíram Memorando de 
Entendimento para facilitar a cooperação e o apoio 

ao setor privado. O Ministério do Desenvolvimento 
Rural da Hungria firmou com o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento acordo de 
cooperação agrícola. A CAPES do Ministério da 
Educação concluiu memorando com a Conferência 
de Reitores da Hungria, que permitirá a participação 
de universidades húngaras no Programa Ciência sem 
Fronteira, já a partir de 2013. 

3.	 Na sequência da Comissão Mista, foi inaugurado, 
no dia 13 de novembro, na sede da FIESP, em São 
Paulo, o Foro Empresarial Brasil-Hungria, que contou 
com a participação de representantes de companhias 
e Câmaras de Comércio húngaras e brasileiras. O 
encontro permitiu não apenas a identificação de 
possibilidades de negócios, como também maior 
conhecimento das condições existentes nos dois 
mercados. Atualmente, três grandes empresas 

Brasil, Hungria e a Europa Centro-Oriental.
Sérgio Eduardo Moreira Lima*

Embaixador Sérgio Moreira Lima. 

Governo húngaro homenageia o presidente da Fiesp com a Ordem de Prata do Mérito da Hungria. 
Da esquerda para a direita: embaixador Sérgio Moreira Lima, Kristóf Szatmáry, Paulo Skaf, 

embaixador Csaba Szijjártó e José Augusto Corrêa.
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brasileiras estão representadas no mercado da 
Hungria: a Brazil Foods, no campo da alimentação; 
a FIBRIA, no de celulose; e a Sabó, de autopeças.  
Durante o encontro, o presidente da Federação e do 
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, Paulo 
Skaf, e o Secretário de Estado do Ministério da 
Economia da Hungria, Kristóf Szatmáry, e também 
Presidente da Câmara de Comércio e Indústria de 
Budapeste, assinaram memorando de entendimento 
com o objetivo de ampliar as trocas comerciais e 
investimentos entre os dois países.

4. 	O intercâmbio comercial Brasil-Hungria apresenta 
grande potencial a ser explorado. Apesar de seu 
crescimento haver atingido 60% no período 2007 
a 2011, o comércio bilateral, que se situou em US$ 
417 milhões em 2012, ainda não reflete a dimensão 
e a complementaridade das duas economias, nem 
tampouco a participação expressiva do comércio 
exterior no PIB húngaro. A corrente de comércio da 
Hungria é de aproximadamente US$ 200 bilhões. 
A Hungria é o 74º parceiro comercial do Brasil. Os 
estoques de investimentos húngaros no Brasil, e 
vice-versa, situam-se na faixa de US$ 800 milhões e 
podem crescer de forma significativa. 

5.  	No dia 14 de novembro, a delegação húngara 
reuniu-se com a Associação Comercial do Rio 
de Janeiro e com o BNDES. Ambos os encontros 
abriram perspectivas para a participação de capital e 
tecnologia  húngaros em empreendimentos no Brasil, 
em especial ligados à infraestrutura e à organizacão 
dos Mega Eventos esportivos previstos em 2014 e 
2016. Na sede do Banco, foi firmado acordo-quadro 
de cooperação com o Eximbank da Hungria para 
apoio ao desenvolvimento de atividades e projetos de 
interesse mútuo.  O acordo poderá contribuir para a 
expansão da presença de companhias brasileiras no 
mercado húngaro.

6.	 Com vistas aos Jogos Olímpicos, a FIESP finalizou 
entendimentos para o intercâmbio de técnicos em 
modalidades esportivas em que a Hungria se tem 
destacado internacionalmente, como polo aquático e 
handebol, em troca da ida de instrutor brasileiro de 
vôlei, esporte em que é reconhecida a capacidade  do 
Brasil.  Em conversa com o Ministro dos Esportes 
Aldo Rebelo, em São Paulo, durante a visita do 
Chanceler húngaro János Martonyi ao Brasil, em 
maio, já havia sido indicada disposição das partes 
em cooperar nesta área. Nos Jogos Olímpicos de 

Assinatura da Ata da Comista pelo Embaixador 
Valdemar Carneiro Leão, Subsecretário Econômico 
do Itamaraty (direita) e o Secretário de Estado da 

Economia da Hungria, Kristóf Szatmáry, no Palácio 
Itamaraty, ao final dos trabalhos da Comissão 
Econômica Mista entre o Brasil e a Hungria.

Secretário de estado do Ministério da Economia da Hungria, Kristóf Szatmáry, 
e Paulo Skaf, presidente da Fiesp e do Ciesp
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Opinião

2012, a Hungria alcançou a 9ª posição no quadro de 
medalhas.

7.	 A cooperação Brasil-Hungria não está sendo 
inaugurada agora. Entre os anos 1970 a 1990, dezenas 
de técnicos húngaros viveram no Brasil e ajudaram a 
desenvolver, entre outros campos, a vitivinicultura no 
semiárido, a aquicultura e a saúde animal. Atualmente, 
os dois países trocam informações no campo da 
agricultura orgânica e se preparam para nova fase 
de cooperação em desenvolvimento rural, segurança 
alimentar, educação e intercâmbio estudantil, turismo, 
promoção de comércio e investimentos, bem como 
em atividades desportivas.

8.	 Imigrantes húngaros contribuíram também para 
o desenvolvimento do Brasil. São Paulo concentra 
a maior comunidade de origem magiar na América 
Latina. São mais de cem mil húngaros e seus 
descendentes, como José Sabó, que, em 1942, criou a 
empresa que se tornaria uma das maiores produtoras 
brasileiras de autopeças, como uma multinacional com 
presença em vários continentes. Monges húngaros 
fundaram na capital paulista, no século passado, o 
monastério de São Geraldo e o conceituado Colégio 
Santo Américo.

9.	 Desde a queda do Muro de Berlim e a expansão 
da União Europeia, os países da Europa Centro-
Oriental transitaram em direção à democracia e à 
economia de mercado. Essa transformação política e 

econômica abriu oportunidades de cooperação e de 
negócios. Importantes empresas brasileiras acham-se 
representadas na região e examinam possibilidades de 
expansão. A Hungria é um dos países europeus com 
mais antiga tradição em educação, ciência e inovação, 
com expressivo número de laureados com o Prêmio 
Nobel. 

10.	 Nos últimos anos, foram firmados acordos 
entre universidades brasileiras e húngaras, como a 
Fundação Getúlio Vargas e a Universidade Centro-
Europeia, fundada pelo financista George Soros, de 
origem húngara. Os benefícios dessa aproximação 
poderão transcender as ciências exatas e repercutir no 
processo de consolidação democrática e na redução 
de desigualdades de renda no Brasil e na Hungria. 

11.	No campo científico, mercê da colaboração entre 
as Academias de Ciências do Brasil e da Hungria, 
o Rio de Janeiro receberá, em novembro de 2013, 
o VI Foro Mundial de Ciências. Trata-se do maior 
evento internacional do gênero, que reúne as mais 
importantes instituições científicas do mundo, com o 
apoio da UNESCO. O Foro é realizado bianualmente 
em Budapeste e, pela primeira vez, terá lugar fora 
da capital húngara. A mudança temporária de local 
visa elevar o perfil internacional da conferência e do 
papel da ciência na promoção do desenvolvimento. A 
escolha do Brasil traduz o reconhecimento dos avanços 
tecnológicos que o país vem logrando em áreas como 
energia, segurança alimentar, saúde e meio ambiente. 

Parlamento Húngaro em Budapeste.
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* Embaixador do Brasil em Budapeste.

Dada a presença da mídia especializada, trata-se de 
excelente oportunidade para difusão das conquistas 
brasileiras nesse campo.

12.	 Além dos esforços comuns em prol do 
desenvolvimento, os dois países têm cooperado com 
a comunidade internacional frente a desafios globais, 
como o da segurança alimentar e o do meio-ambiente. 
Estão localizados em Budapeste os dois maiores 
escritórios regionais da FAO. Em junho, na condição 
de chefe da delegação húngara à Conferência das 
Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável 
(Rio + 20), o Presidente János Áder anunciou que a 
Hungria sediará em Budapeste, em 2013, Conferência 
sobre o tema da Água e convidou o Brasil a ser 
parceiro nessa importante empreitada. 

13.	 Conscientes de que o futuro de um país depende 
da educação, de sua capacidade de inovar e manter-
se competitivo, Brasil e Hungria decidiram unir 
esforços com vistas à eficiência e produtividade de 
suas economias. A parceria bilateral remonta a um 
paradigma de política externa identificado com o 
imperativo de promover e preservar condições de 

acesso ao conhecimento. A reunião da Comissão 
Mista Brasil-Hungria reforçou essa parceria entre os 
dois países, o que repercute em toda a região. 

14.	 A renovação da política externa brasileira na 
Europa Centro-Oriental tem como marco a Visita de 
Estado da Presidente Dilma Roussef a Bulgária em 
2011. Em maio último, o chanceler húngaro János 
Martonyi anunciou, em  Brasília, o reconhecimento 
da importância do Brasil para a diplomacia de seu 
país. Junto com o Ministro Antonio Patriota, saudou 
a primeira reunião de consultas políticas entre as 
chancelarias, realizada pouco antes em Budapeste, 
e o acordo de cooperação, então firmado, entre a 
Academia Diplomática Húngara e o Instituto Rio 
Branco, então firmado. O Ministro aceitou convite 
de seu homólogo a realizar a primeira visita oficial 
de um chanceler brasileiro a Hungria, consolidando 
a  aproximação diplomática com o país e a região, 
bem como o espaço à ação da iniciativa privada 
aberto pela I Comissão Mista e o Foro Empresarial 
Brasil-Hungria. 

Além dos esforços comuns em prol do desenvolvimento, os dois países 
têm cooperado com a comunidade internacional frente a desafios 

globais, como o da segurança alimentar e o do meio-ambiente. 

Kristóf Szatmáry. Paulo Skaf e Csaba Szíjjártó, embaixador da Hungria no Brasil. 
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Internacional

	 A retração econômica de importantes mercados 
consumidores vem preocupando o setor siderúrgico 
no Brasil, que continuará crescendo nos próximos 
anos, porém de uma maneira lenta e mais competitiva. 
Segundo dados do Instituto Aço Brasil, o consumo 
mundial do produto é de 1,5 bilhões de toneladas, 
com sobrecapacidade de 500 milhões de toneladas/
ano. A relação de capacidade de produção de aço 
com a demanda global no Brasil é de 20,2 milhões 
de toneladas excedentes. Também sofreu queda a 
participação da indústria manufatureira no valor 
agregado, caindo de 18,1% em 2005, para 15,8% 
em 2010. Estes são os últimos indicadores desse 
segmento. 
	 O excesso de oferta evidenciou a dificuldade 
que as usinas produtoras de aço vêm enfrentando 
com o baixo consumo per capita de aço, perda de 
competitividade pela elevação dos seus custos de 
produção, queda de margem e competição desigual 
com os produtos importados.

	 A representatividade do setor para o PIB (Produto 
Interno Bruto) nacional já bateu a marca de 27%. 
Atualmente, a indústria da transformação corresponde 
a 13%, com uma carga tributária da ordem de 32%. 
Segundo o Instituto Aço Brasil, a taxa de juros 
elevada, incentivos às importações, sistema logístico 
deficiente, alto custo de energia, entre outros fatores 
estruturais e conjunturais, limitam a competitividade. 
Além disso, países como a China, por exemplo, 
maior consumidora de minério de ferro, determinam 
os preços do mercado, o que acarreta em uma forte 
pressão dos custos de matérias-primas. 
	 Algumas usinas siderúrgicas estão buscando 
integração em ativos minerários, objetivando a 
verticalização e a recuperação do setor. Uma das 
empresas que colaboraram para reverter a situação 
foi a operação da ThyssenKrupp CSA, que em grande 
parte foi a responsável pelo recorde de produção em 
2012, de 35,3 milhões de toneladas.

Panorama da siderurgia brasileira e 
a relação com a exportação.
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	 A alemã está presente no Rio de Janeiro com a 
CSA, após investir 6,6 bilhões junto com a mineradora 
brasileira Vale. A empresa é a primeira no país a 
investir em produção de aço semiacabado voltada 
exclusivamente para exportação. A empresa tem 
capacidade para fabricar até 5 milhões de toneladas 
de aço por ano. Toda a produção é direcionada para 
unidades do Grupo no exterior, visando atender a 
clientes no mercado internacional de aço Premium, 
em especial às indústrias automotiva, de linha branca 
(eletrodomésticos), dutos e tubos e de máquinas do 
segmento yellow line, como tratores, guindastes e 
escavadeiras.
	 Uma das grandes oportunidades para alavancar o 
setor e também um enorme desafio para as indústrias 
brasileiras é a exploração da camada do pré-sal. Há a 
necessidade de se desenvolver aços mais resistentes 
a pressões e corrosão, que já estão disponíveis no 
mercado internacional. Embora as usinas nacionais 
tenham total condição de fornecer todo o aço 
necessário, é também importante se adequar ao tipo 
de produto para garantir uma boa participação nos 
projetos para exploração do pré-sal. A expectativa 
é que os grandes projetos da Petrobras e da área de 
infraestrutura aconteça a partir do segundo semestre 
de 2013. 
	 O aço também tem conquistado seu espaço na 
área de construção civil, uma tendência que deve 
ser intensificada nos próximos anos. As empresas 

do setor apostam em aços mais leves, funcionais, 
que demandam economia de tempo na execução do 
trabalho. É importante dizer que esse tipo de aço 
também está sendo muito utilizado nas obras dos 
estádios que estão sendo construídos ou reformados 
para a Copa do Mundo de 2014, e em obras públicas 
como novas estações do metrô.  

Últimas estatísticas

	 A produção brasileira de aço bruto em novembro 
de 2012 foi de 2,8 milhões de toneladas, o que 
representou um aumento de 2,4% sobre o mesmo 
período do ano anterior. Em relação aos laminados, 
a produção de novembro foi de 2,2 milhões de 
toneladas, que também apresentou crescimento de 
10,1% no mesmo mês de 2011. Com esses resultados, 
a produção acumulada em 2012 totalizou 32,1 milhões 
de toneladas de aço bruto e 24,3 milhões de toneladas 
de laminados, redução de 1,4% e aumento de 4,0% 
respectivamente, sobre o mesmo período de 2011. 
	 As exportações de produtos do setor em novembro 
de 2012 foi de 789 mil toneladas no valor de 502 
milhões de dólares. Com o resultado, as exportações 
em 2012 totalizaram 9,0 milhões de toneladas e 6,5 
bilhões de dólares, representando declínio de 9,6% 
em volume e de 15,5% em valor, quando comparados 
ao mesmo período do ano anterior. Informações do 
Instituto Aço Brasil. 

“As exportações de produtos do setor em novembro de 2012 
foi de 789 mil toneladas no valor de 502 milhões de dólares.”
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* Vice-presidente para o setor de bancos da SAP América Latina e Caribe.

Opinião

	 Alguns dos principais desafios para o setor 
bancário nos últimos anos têm sido manter o 
crescimento, aproximar-se de novos clientes e 
oferecer produtos e serviços que sejam simples 
de implementar e usar. As instituições que 
não conseguirem evoluir nem abandonar os 
antigos modelos estão fadadas ao fracasso. Um 
bom exemplo de adaptação é o Standard Bank, 
principal banco da África do Sul e do continente 
africano, que enfrentava grandes desafios para 
conquistar novos clientes em um contexto social 
e econômico com elevadas taxas de pobreza e sem acesso a 
soluções bancárias. O problema foi encarado mais como uma 
oportunidade do que como uma barreira, e hoje, graças à adoção 
de soluções tecnológicas e de apoio à mobilidade, muitos novos 
clientes podem realizar transações e operações em suas contas 
a partir de um celular comum. 
	 Uma instituição que pretende ser rentável e competitiva 
nesse mercado deve considerar três temas principais: produtos 
sob medida, processos ágeis e tomada de decisões com base 
em dados de negócios. Os bancos precisam colocar os clientes 
no centro de suas operações. Além disso, devem gerenciar 
riscos, seguir as normas regulatórias e reduzir os custos e a 
complexidade. 
Nos últimos anos, o reconhecimento de particularidades que 
caracterizam o setor obrigou a concepção de uma solução 
específica de gestão de negócios (ERP). Controles próprios, 
requisitos regulatórios e demandas específicas levaram os 
fornecedores de tecnologia a propor soluções para esse 
segmento com capacidade de lidar com variáveis que vão além 
das convencionais. O sistema ERP para a vertical dos bancos foi 
um dos primeiros diferenciais no campo de software e incorpora 
todos os elementos para apoiar as operações relacionadas com 
áreas como impostos, contabilidade, compras, projetos e outros 
processos específicos do setor.
	 As exigências dos clientes atuais e dos novos, e a geração 
populacional emergente demandam alternativas. A estratégia 
da SAP se fundamenta em cinco pilares (aplicações, soluções 
analíticas, mobilidade, computação em nuvem e banco de dados 
& plataforma tecnológica) e é combinada com ferramentas 
específicas do setor. Graças a ela, qualquer instituição 
financeira é capaz de atingir seus objetivos e se diferenciar 
dos concorrentes para expandir e promover o crescimento e 

a rentabilidade. Sempre com a inovação como 
meio de subsistência. Isso é essencial para que 
os bancos possam reter, atrair e conquistar 
novos clientes, ampliar relações, transformar-se, 
renovar-se e reinventar-se constantemente. 
	 Nos últimos meses surgiram duas outras 
questões prioritárias para todas as empresas, 
e particularmente relevantes para os bancos: 
mobilidade, gerenciamento e análise de grandes 
volumes de dados. Enquanto para alguns 
segmentos a mobilidade representa um valor 

diferencial, para os bancos é uma oportunidade. Soluções como 
o Sybase mCommerce 365 atendem a uma nova realidade, 
cujo conceito é efetuar transações a qualquer momento, sem 
quaisquer restrições ou limites, e estender os serviços a um 
dispositivo presente na vida diária de cada indivíduo, além 
do conceito de ampliar o alcance a filiais e outros canais de 
distribuição. 
	 O segmento bancário é um dos líderes em volumes de dados 
e atinge níveis impressionantes. O conceito de big data inclui 
outras dimensões, termos como “megadata” ou “hexadata” 
passam a ser comuns. Há um enorme volume de transações, 
com uma estrutura atômica em que cada registro tem profusão 
em relação aos elementos de dados. Quando combinado com 
as informações dos clientes e outras características próprias 
do mercado, é imprescindível que disponham de estruturas 
exponencialmente poderosas como as fornecidas pela 
plataforma SAP HANA. Essa tecnologia de computação em 
memória permite analisar uma grande quantidade de dados para 
prover, em tempo real, as informações necessárias para apoiar 
os processos de missão crítica, tomar decisões, analisar padrões 
de comportamento, identificar fraudes ou quantificar o risco de 
crédito, entre outras possibilidades.
	 Todo banco tem de confrontar dados de clientes com os 
originados por mudanças no mercado, taxas de juros, transações. 
Atualmente, essas mudanças se apresentam incessantemente e 
são produzidas em frações de segundos. É imperativo responder 
com a mesma velocidade. O problema não está nos dados, mas 
na disponibilidade dos sistemas para lidar com essa realidade. O 
primeiro passo para se adaptar e avançar mais rapidamente do 
que a concorrência é a adoção de uma solução com capacidade 
para dar respostas. 
A revolução está apenas começando.

Big data e mobilidade: o futuro dos bancos.
Tonatiuh Barradas*



Revista  IBEF 15

ANUNCIO PAG 15

d
e

si
g

n
g

ro
u

n
d

w w w. m f r a . c o m . b r

RIO DE JANEIRO 
Av. Almirante Barroso, 52 - 5º andar  Centro  CEP 20031-000  

Rio de Janeiro  RJ  Brasil  Tel +55 (21) 2533 2200 | 3257 2200 | Fax +55 (21) 2262 2459

SÃO PAULO

Alameda Santos, 2335 - 10º, 11º e 12º andares  Cerqueira César  CEP 01419-002
São Paulo  SP  Brasil  Tel +55 (11) 3082 9398 | 2192 9300 | Fax +55 (11) 3082 3272

 Administrativo 

 Aeronáutico

 Arbitragem

 Bancário

 Concorrencial

 Constitucional 

 Contencioso

 Contratos

 Energia, Óleo e Gás

 Família e Sucessões 

 Financiamentos, Operações Financeiras  

 Estruturadas e Fundos de Investimento     

 Fusões e Aquisições

 

 Imobiliário

 Infraestrutura e Financiamento de Projetos

 Mercado de Capitais

 Previdenciário

 Private Equity

 Propriedade Intelectual

 Reestruturação e Recuperação de Empresas

 Regulatório

 Seguros 

 Societário 

 Telecomunicações 

 Trabalhista 

 Tributário e Planejamento Fiscal

Áreas de Atuação



16 Revista  IBEF

Opinião

 Vivemos em plena sociedade do 
conhecimento. Se em determinados 
países ela está mais avançada, isso se 
reflete nos índices de crescimento. No 
Brasil certamente queremos melhorar de 
posição, no concerto internacional.
	 Para isso, é essencial que se tenha uma 
educação de melhor qualidade. Que ela 
seja tocada por uma alta gestão escolar, 
competente e criativa, como pedem os especialistas 
que se debruçam sobre a matéria.
	 As estatísticas não nos favorecem, embora se 
revelem números que a cada ano se tornam mais 
positivos. Reparem a questão da pós-graduação 
em que conseguimos rivalizar com nações mais 
desenvolvidas. Em sete universidades do Rio de 
Janeiro, há 47 mil alunos cursando pós-graduação. 
Refletem o crescimento econômico da região, como 
se tornou evidente pelas ações de valorização do 
mestrado e do doutorado em instituições respeitáveis, 
como UFRJ, a UERJ, a UFF, a PUC, a FGV, o Ibmec 
e a ESPM.
	 São cursos mais concorridos: Engenharias, 
Tecnologia da Informação, Petróleo e Gás (com um 
extraordinário potencial), Administração e Gestão. 
O COPPE, com o seu prestígio, é bem o exemplo 
dessa vitalidade, compreendendo a importância 
da valorização da pesquisa, da tecnologia e da 
inovação.
	 Das entidades mais novas, podemos citar o 
que ocorre no Ibmec. O seu MBA em “Gestão 
de Negócios” é modelar, sendo procurado por 
profissionais de áreas inesperadas como Medicina e 
Direito. O avanço do conceito de empreendedorismo 

é responsável pelo fenômeno, crescente na 
realidade brasileira. A alta gestão, nesses 
casos, produz profissionais de primeira 
linha, com ampla visão de mercado. As 
empresas prestam atenção nos candidatos 
a emprego que sejam ambiciosos e estejam 
em constante processo de aprendizado e 
qualificação.
	 Os cargos de liderança, cada vez 

mais, estão sendo ocupados pelos que compreendem 
a realidade proclamada pela Unesco de que a 
aprendizagem é para toda a vida. Com mais empregos 
no Estado, que se desenvolve a olhos vistos, as 
oportunidades se abrem com maior frequência 
para os que se voltam de forma competente para 
a indispensável especialização, daí a expansão 
assinalada também pelos mestrados profissionais, 
que crescem porque as empresas desejam qualificar 
melhor os seus funcionários. Nesse campo, a UERJ 
está se desenvolvendo bastante.
	 Os cursos lato-sensu, de especialização, estão em 
fase de expansão em nossa economia. O mercado 
profissional enseja isso. “Gestão empresarial” na 
FGV, por exemplo, é uma prova evidente de sucesso, 
amealhando alunos de diferentes áreas, mas que se 
encontram fascinados pelo conceito proveitoso de 
alta gestão.
	 Com uma particularidade saudável: a inclusão de 
30 milhões de brasileiros, recentemente, na classe 
média, está promovendo reflexos na educação de um 
modo geral e não teria porque deixar de impactar 
também a pós-graduação. Louve-se, ainda, a qualidade 
dos cursos de educação à distância que estão sendo 
oferecidos, como uma grande novidade do sistema.

Alta gestão na educação.
Arnaldo Niskier*

*Membro da Academia Brasileira de Letras e presidente do CIEE/Rio. 
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Internacional

A Adyen, empresa global de pagamentos, divulga dados 
coletados a partir de 12 meses de análise de pagamentos 
que mostram que, até o fim deste ano, mais de 10% 
de todas as transações processadas pela empresa são 
realizadas utilizando dispositivos móveis. Essas 
informações apontam para uma tendência contínua de 
crescimento dos pagamentos via mobile, em comparação 
com 3,7% dos pagamentos de 2011 sendo feitos desta 
forma.

	 Mensalmente, a Adyen analisa o número de 
pagamentos, retirados de uma amostragem de dez 
milhões de transações, para identificar quais foram 
originadas em dispositivos móveis em comparação 
com o número total de pagamentos processados. Os 
dados mostram que o iPad continua sendo o dispositivo 
mais utilizado para pagamentos, com 41% de todos os 
pagamentos realizados via mobile. O iPad é seguido 
de perto pelo iPhone, com 36% de share. Pagamentos 
feitos através de dispositivos Android ficaram com 
21% e Blackberry registrou menos de 1% de todos os 
pagamentos via mobile.

	 A Adyen também mensurou a taxa de conversão de 
todos os pagamentos processados nos últimos 12 meses, 
calculando a porcentagem de pagamentos realizados 
com sucesso em comparação com o número total de 
transações iniciadas. Dispositivos da Apple novamente 
apresentaram os índices mais altos, com 56% de todos 
os pagamentos feitos por iPhone concluídos, seguido 
de perto pelo iPad, com 49%. Os smartphones Android 
apresentaram taxa de conversão de 42%, enquanto 
tablets com o mesmo sistema tiveram menos de 23% de 
conversão. Transações com Blackberry tiveram as taxas 
mais baixas, com apenas 6%.

	 “Nos últimos 12 meses, vimos o mercado de 
e-commerce começando a se estabilizar e, ao mesmo 
tempo, os tablets estão claramente se tornando mais 
populares para navegação e compras em dispositivos 
mobile”, analisa Roelant Prins, CCO da Adyen. “No 
entanto, percebemos novas tendências no horizonte 
que devem trazer novas abordagens aos pagamentos 
em dispositivos móveis. Por exemplo, com um 
número crescente de varejistas buscando fazer parte do 
e-commerce multicanal, veremos uma maior interação 
entre canais mobile e on-line, o que irá racionalizar e 
simplificar a experiência mobile para os compradores.”

	 No Brasil, os varejistas ainda esbarram em longas 
discussões sobre a regulamentação do mercado de 
pagamentos móveis. Em nota recente, o Banco Central 
ressaltou a importância de um modelo de pagamentos 
via mobile inovador e que aumente a conveniência e 
segurança para o consumidor na compra via celular. “Esta 
é exatamente a proposta da Adyen. Desenvolvemos uma 
solução que traz benefícios claros para os varejistas, 
por ser uma solução totalmente integrada e pronta para 
a operação multicanal, mas também torna o processo 
extremamente simples e seguro para o consumidor”, 
explica Jean Christian Mies, Diretor Geral da Adyen na 
América Latina.

Sobre a Adyen

	 A Adyen é uma fornecedora global líder em soluções 
de pagamento para comércio eletrônico de médios 
e grandes varejistas on-line. A solução inovadora de 
pagamento da Adyen, construída durante vários anos 
de experiência na indústria, possibilita aos varejistas 
aumentar significativamente suas taxas de conversão 
ao otimizar os processos de pagamento on-line. Esta 
solução “one-stop” pode ser facilmente integrada com o 
e-commerce de seus clientes, podendo ser implementada 
em curto tempo para conectar empresas a clientes de todo 
mundo através de uma grande variedade de métodos de 
pagamento. Para saber mais acesse www.adyen.com.

Gastos de consumidores em 
dispositivos móveis triplicam em 2012.

Levantamento de 12 meses da Adyen revela que mais de 10% de todos os pagamentos são feitos através de mobile.

2011

3,7% 10,07%

2012
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Internacional

	 A crise econômica atual, iniciada em 2008, apontou 
uma série de necessidades, além de financeiras, como 
mudanças significativas nas relações de trabalho. 
Essa visão é do sociólogo italiano Domenico De 
Masi, que visitou o Brasil recentemente e concedeu 
uma entrevista ao jornal Valor Econômico. Para 
ele, a crise teve origem nos Estados Unidos por 
diversos motivos, entre eles o excesso de consumo, 
desigualdade crescente de salários e a falta de freio 
dos bancos.  “Com o progresso científico, as pessoas 
terão de trabalhar menos horas para que a desocupação 
não atinja níveis insustentáveis socialmente. Cria-se 
uma massa cada vez maior de pessoas com o direito 
de consumir, mas sem o direito de produzir. Vivemos 
em um modelo de produção baseado na sociedade 
industrial do século passado, enquanto a vivência 
e a dinâmica são de uma nova sociedade, a pós-
industrial.”

	 O sociólogo explica que o capitalismo tem suas 
regras e funcionalidades. Enquanto as empresas 
provocam os desejos dos consumidores por meio 
de publicidade, os bancos liberam financiamento 
para a compra desses serviços transformados em 
necessidades. Por sua vez, as indústrias criam objetos 
cada vez mais obsoletos para acelerar o consumo. 
	 Para ele, é necessário rever totalmente o modelo 
da sociedade capitalista, como a redistribuição da 
riqueza, do trabalho e do poder. “É preciso que a 
fonte da riqueza e do trabalho seja bem distribuída, 
assim como a distribuição do poder seja melhor. Já 
que o trabalho depende da atividade intelectual, 
também é necessário distribuir bem o conhecimento. 
Quando isso acontece, temos a distribuição justa 
das oportunidades. Essa é a estrutura sobre a qual o 
capitalismo se sustenta para poder crescer”, disse. 

Crise e relações de trabalho.
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	 A crise econômica provoca o desemprego, o 
que reflete em conflitos individuais, estresse, pouco 
tempo de lazer.  A medida em que se reduz o número 
de postos de trabalho, “os pais fazem jornadas de 
dez horas e os filhos ficam desempregados. Esse tipo 
de desemprego é o mais grave no mundo hoje em 
dia. Na Itália, 30% dos jovens estão sem emprego. 
Na Espanha, 50%. Nos Estados Unidos, 16%. É a 
percentagem mais alta da história. Neste momento, 
na Itália, há 2 milhões de jovens que não trabalham 
ou estudam. E eu projeto que em 2025 esse número 
suba para 5 milhões. Ou seja, cria-se uma massa cada 
vez maior de pessoas com o direito de consumir, mas 
sem o direito de produzir”.
	 Na oportunidade, Domenico De Masi comentou 
que o progresso tecnológico também tem peso 
em tempos de crise. Para ele, a tecnologia elimina 
o trabalho. “Se o progresso tecnológico não for 
acompanhado da redução do trabalho, aumentará o 
número de desocupados”.
	 Mais do que medidas para reduzir os impactos do 
efeito da crise econômica mundial, é a necessidade 
de um modelo pós-industrial para a sociedade, pois 

o atual modelo industrial de produção está sendo 

aplicado à outra realidade. O sociólogo acredita que 

esse novo modelo deveria ser apresentado pelos 

intelectuais, que possuem uma parcela de culpa pelas 

pequenas perspectivas de mudanças no cenário atual. 

“Os prêmios Nobel de economia não mostram grandes 

novidades. O que foi apresentado pelos vencedores? 

Pequenas invenções. Não há desejo de inventar um 

modelo iluminista da sociedade”.

	 Ideias e sugestões inovadoras são propostas feitas 

por ele, pois modelos copiados não são mais eficientes. 

Para ele, os intelectuais brasileiros deveriam apresentar 

ideias originais. “Vocês copiaram o modelo europeu 

por 450 anos e o americano por 50 anos. Agora que 

eles estão em crise, quem vão copiar? Não adianta usar 

as mesmas técnicas de marketing, por exemplo, para 

vencer os americanos. É necessário ideias originais 

que outros não possuem para poder vencer”, disse o 

pensador.   

“Se o progresso 
tecnológico não for 

acompanhado da redução 
do trabalho, aumentará o 
número de desocupados”.

Domenico De Masi
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	 Da mesma forma que acontece em todas as áreas 
e campos de atuação profissional, normalmente, 
quando os administradores encerram seus estudos na 
faculdade e encaram o mercado de trabalho, levam 
um choque de realidade ao se depararem com um 
ambiente tão competitivo e voraz como é o nosso.

	 Existem dois tipos de reações dos profissionais 
administradores recém formados: 

	 1º - Há aqueles que ainda acreditavam ser a 
faculdade um sinônimo de “riqueza”, que quando se 
depararam com as realidades, entram em “parafuso”. 
Tudo o que consegue ver é a desvalorização 
profissional, a falta de reconhecimento por parte de 
empresários e empregadores, a falta de condições 
mínimas de trabalho e os baixos salários. 

	 2º - Existe, também, aqueles que em contato com 
a realidade ao invés de verem um problema veem 
um desafio. Estes, em sua maioria, mesmo antes de 

terminar a faculdade, já estão no mercado de trabalho, 
aprendendo como se faz na prática. Esse perfil de 
profissional não economiza em investimentos no 
conhecimento mercadológico, em cursos de línguas, 
em especializações e em oportunidades de crescimento 
profissional. 

	 Pessoalmente, já conheci muitos profissionais 
administradores com ambos os perfis citados acima. 
Mas, nos últimos dias, lendo alguns depoimentos 
sobre o mercado em redes sociais, fiquei pensando 
sobre meu passado e minha história na administração 
de empresas e no empreendedorismo.

	 Aos 14 anos, como qualquer adolescente, aspirava 
pelo tênis da moda, sonhava com a roupa de “etiqueta” 
e vários outros itens que na minha condição eram 
impossíveis possuir. Meus pais não tinham condições 
para aquilo. Foi assim que nasceu a necessidade 
genuína de trabalhar.

O administrador brasileiro no século XXI.

Opinião

Marcus Vinícius de Andrade*
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* Empresário e administrador de empresas. É fundador e diretor executivo do ICTQ – Instituto de Ciência, Tecnologia e Qualidade.

	 Naquele mesmo ano tive o meu primeiro emprego 
e dentre outros muitos, trabalhei em lanchonetes, 
em casa de sucos, em loja de móveis, em gráficas e 
serigrafias, em escola de informática – até que um dia 
fui parar dentro da produção de uma indústria agro-
alimentícia. 

	 Quando decidi, aos 18 anos, iniciar minha faculdade 
de administração fui para uma cidade desconhecida, 
sem parentes ou familiares, sem nenhum vínculo de 
amizade ou apoio à minha chegada. Neste período, 
todas as adversidades de minha vida estavam 
sublimadas pelo contentamento de dar inicio à 
realização dos meus sonhos.  Acredito que não exista 
algo mais poderoso na metamorfose da vida do que o 
desejo focado em ações de realização dos sonhos.

	 Já no segundo ano da faculdade, com muita 
dificuldade consegui um estágio em um negócio 
no mercado farmacêutico, que transformou minha 
vida. Por meio de networking com colegas de sala 
que trabalhavam em uma empresa júnior, tomei 
conhecimento de uma oportunidade profissional, cuja 
remuneração era inferior a um salário mínimo da 
época.
 
	 Comecei como aprendiz e, com o tempo, passei 
de auxiliar a coordenador, gerente e, por fim, diretor. 
Aprendi tudo o que precisava e graças à rede de 
contatos que, desde pequeno, eu valorizava e cuidava 
como se fosse ouro. Mais tarde criei, do nada, um 
empreendimento que hoje me traz muitas alegrias e 
realizações.

	 No início de minha carreira como administrador 
enfrentei com coragem os salários baixos e todas as 
adversidades do mercado de trabalho. Mas aprendi 

tudo o que precisava. Hoje, tenho meu próprio 
empreendimento. Oferto mais de 200 empregos 
(20 diretos e aproximadamente 180 indiretos), meu 
faturamento supera os seis dígitos, tenho uma carteira 
com mais de 800 clientes e muito orgulho de fazer 
a diferença como administrador, empreendedor/
empresário no Brasil.

	 Diante de tudo o que vivi até aqui, às vezes 
fico me perguntando: quantos administradores 
e empreendedores estão dispostos a encarar o 
passado, e aprender as melhores lições? Quantos 
empreendedores estão dispostos a olhar para o 
mercado, para os problemas da profissão e encarar 
tudo como um desafio, como uma oportunidade de 
crescimento? Por que, mesmo diante de vários outros 
exemplos de empreendedores bem sucedidos, ainda 
existem aqueles que insistem em viver uma vida 
profissional de derrotas, culpando o país, a classe 
profissional e a sociedade?	

	 Também não sei as respostas para minhas 
indagações. O que sei é que não haverá nunca uma 
“profissão perfeita”, em nenhum campo profissional 
do mercado. E na administração não será diferente. 
Haverá sempre muita cobrança, competitividade e 
dificuldades para quem está saindo da faculdade. 

	 Diante disto tudo, posso dizer com toda certeza 
que o sucesso de uma carreira profissional está nas 
mãos e no desejo de realização de cada um.  Acredito 
que podemos ser a mudança, fazer a diferença, 
compartilhando a paixão que temos com a profissão de 
administrar negócios e empreendimentos no Brasil.

“Acredito que podemos ser a mudança, fazer a diferença, 
compartilhando a paixão que temos com a profissão de administrar 

negócios e empreendimentos no Brasil.”
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Nacional

	 Desde 2009, a União concede crédito ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). O objetivo é financiar o Programa de 
Sustentação do Investimento – PSI, e reforçar o caixa 
do banco para assegurar a oferta de financiamento 
para investimentos de longo prazo. O montante de até 
R$ 285 bilhões foi aprovado como uma alternativa 
para que o banco também pudesse dar sustentação à 
política anticíclica adotada pelo governo para driblar a 
crise econômica. Cabe ao BNDES estudar a aplicação 
desses recursos financeiros e, consequentemente, 
encaminhar ao congresso Nacional relatórios sobre 
as operações realizadas. As transferências do Tesouro 
são feitas mediante a emissão de títulos. 
	 Do valor total aprovado, R$ 250,2 bilhões já foram 
sacados, acrescida de R$ 26,4 bilhões provenientes 
do retorno da carteira de contratos, beneficiando 
765.131 projetos de financiamento em todo o Brasil. 
No último documento apresentado ao Congresso, 
o banco argumenta que esse valor possibilitou 
investimentos superiores a R$ 347 bilhões, refletindo 
na manutenção e geração de 8,6 milhões de empregos, 
diretos e indiretos. 
	 Conforme o relatório, a Indústria e a Infraestrutura 
responderam por cerca de 70% dos desembolsos do 
BNDES no terceiro trimestre de 2012, perfazendo 
um total de R$ 29,1 bilhões. Esse desempenho, 
em conjunto com os ramos de comércio/serviços e 
agropecuária, representou crescimento da ordem de 
14% dos das liberações em relação ao mesmo período 
do ano anterior. 
	 Em 2008, o BNDES recebeu R$ 22,5 bilhões do 
Tesouro; em 2009, R$ 100 bilhões; em 2010, R$ 105 

bilhões, dos quais R$ 24,7 bilhões foram empregados 
na capitalização da Petrobras, e em 2011, R$ 55 bilhões. 
Recentemente, foi aprovado o maior empréstimo da 
história para um mesmo empreendimento, no valor 
de R$ 22,5 bilhões, destinados ao financiamento da 
hidrelétrica de Belo Monte, um projeto da sociedade 
formada pelas estatais federais Eletrobras, Chesf e 
Eletronorte mais os fundos de pensão de estatais Petros 
(Petrobras) e Funcef (Caixa) e ainda as empresas 
Neoenergia, Cemig, Light, J. Malucelli Energia, Vale 
e Sinobras. 
	 No Ministério da Fazenda, a avaliação é que a 
economia ainda enfrenta dificuldades decorrentes 
da crise global, pelo que as transferências ao banco 
não podem ser suprimidas. Além disso, existiria uma 
dificuldade dos bancos privados em oferecer crédito 
de longo prazo. O BNDES recebe recursos, mas é o 
responsável pelas maiores remessas de dividendos 
ao Tesouro. Os dividendos recebidos de estatais pela 
União em 2011 somaram R$ 19,7 bilhões, sendo R$ 
6,9 bilhões do BNDES e R$ 3,7 bilhões da Caixa 
Econômica Federal. O total foi inferior aos R$ 22,4 
bilhões de 2010.
	 No período de julho a setembro de 2012 não 
ocorreram novas captações de recursos do Tesouro 
Nacional. Porém, os recursos aplicados na carteira 
de contratos do BNDES propiciaram novas entradas 
de recursos provenientes do retorno da carteira 
de contratos vinculada aos recursos do Tesouro 
Nacional.

Tesouro e BNDES.



Revista  IBEF 23

anuncio p23

O Grupo CCR vem crescendo cada vez mais e hoje é um dos maiores do mundo 
em concessão de infraestrutura. Além da excelência na administração 
de estradas, a CCR atua também no transporte de passageiros, com 
a Linha 4 de metrô em São Paulo e com a CCR Barcas no Rio de Janeiro, 
em inspeção veicular ambiental, operação eletrônica de pagamentos e, 
agora, também em aeroportos. Uma expansão com o compromisso CCR 
de desenvolvimento socioeconômico e ambiental das regiões onde atua. 
Hoje, e cada dia mais, é por aqui que a gente chega lá.

CCR. É POR AQUI QUE A GENTE CHEGA LÁ.

www.grupoccr.com.br

A CCR CRESCE 
EM TODAS 
AS DIREÇÕES 
PARA QUE VOCÊ 
CHEGUE LÁ 
PELO CAMINHO 
QUE ESCOLHER.

AF_AnRevista IBEF 20.5x27.5.indd   1 7/17/12   5:24 PM
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Day Trade
SHOPPINGs  RIO x SP

	

	 A Vértico, empresa de shopping centers do grupo 

WTorre, lançará dois novos empreendimentos em 

2013, um deles em Cotia, região metropolitana de São 

Paulo, e o outro na cidade do Rio de Janeiro. Serão 

investidos cerca de R$ 300 milhões. O projeto de 

Cotia, que será em uma região central, está previsto 

para 2014 e atenderá também os moradores de Itapevi. 

Não foi revelado onde será construído o shopping na 

cidade do Rio. O ano de 2012 foi o ano da inaugura-

ção do primeiro centro comercial da empresa, local-

izado em Bauru. Outros projetos também estão em 

andamento e com inauguração previstas para 2013 

em cidades do interior de São Paulo, Araguaína (TO), 

Sinop (MT) e Três Lagoas (MS). Os investimentos 

anunciados até agora somam R$ 550 milhões, prove-

nientes de capital próprio e financiamento. 

ECONOMIA MUNDIAL
	

	 Segundo o Centro de Pesquisas Econômicas e 

de Negócios (CEBR, na sigla em inglês), o Brasil 

perderá o sexto lugar da maior economia do mundo. 

Entretanto, a consultoria aposta que o país voltará 

a crescer mais rapidamente do que o Reino Unido 

- que ocupa atualmente a posição de sétimo lugar 

da lista - em 2014. A desvalorização do real nos úl-

timos meses é o principal motivo que fará com que 

o Brasil perca o posto recém-conquistado. Os cinco 

primeiros são Estados Unidos (PIB de US$ 15,643 

trilhões), China (US$ 8,249 trilhões), Japão (US$ 

5,936 trilhões), Alemanha (US$ 3,405 trilhões) e 

França (US$ 2,607 trilhões).  

TABLETS 2013
	
	 Estudo que acaba de ser divulgado pelo IDC World-
wide aponta que as vendas de tablets no Brasil devem 
passar de 2,9 milhões em 2012 para 5,4 milhões em 
2013. A estimativa reflete a alta de 127% nas vendas 
do aparelho somente no terceiro trimestre deste ano, 
desempenho que posiciona o país como o décimo 
maior mercado de tablets do mundo. A expectativa 
é que as vendas, hoje ao ritmo de seis equipamentos 
por minuto, se concentrem especialmente em modelos 
com preço abaixo de R$ 500, que representam 46% 
das 769 mil unidades comercializadas entre os meses 
de julho e setembro de 2012. Deste montante, 80% 
estão equipados com o Android, sistema operacional 
do Google. Com a linha Nexus, o buscador promete 
enfrentar a liderança da Apple, com o iPad, além do 
Surface, que acaba de colocar também a Microsoft na 
disputa pela preferência do consumidor. 

samsung galaxy note 10.1
	
	

	 Embalada pelo aumento no consumo de tablets 
no país, a Samsung Eletronics, líder em eletrodo-
mésticos, anuncia o lançamento para o mercado do 
aparelho que vai redefinir a categoria do produto – o 
Samsung Galaxy Note 10.1. Aliando consumo à cri-
ação de conteúdo, ele apresenta uma série de inova-
ções que permitem ao consumidor fazer muito mais 
com seu tablet, como, por exemplo, lançar mão da 
funcionalidade e da precisão do papel e da caneta, 
ao combinar a S Pen com a tela de 10.1 polegadas.
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mercado premium
	

	 A Natura anunciou a compra de 65% da austra-

liana Emeis Holdings, detentora da marca Aesop, 

que atua no segmento de cosméticos e produtos de 

beleza premium por R$ 148,7 milhões. A empresa, 

em comunicado, afirmou que pretende concluir o 

negócio até abril de 2013 e que as duas empresas 

continuarão operando de forma independente, mas 

empenhadas em compartilhar estruturas e com-

petências regionais. O negócio fortalecerá os negó-

cios internacionais da Natura que, com sua própria 

marca, já atua na Argentina, Chile, México, Peru, 

Colômbia e França. Hoje, a receita anual da com-

panhia é de R$ 5,5 bilhões.

tintas coral
	
	 Cerca de seis mil moradores terão a fachada de 
suas casas na comunidade Santa Marta, na zona sul 
do Rio de Janeiro, renovadas com o projeto Tudo 
de Cor para você, realizado pela Tintas Coral. A re-
vitalização do morro contará com a participação de 
moradores, colaboradores e funcionários, e receberá 
cerca de 300 mil litros de tintas utilizadas em 24 
diferentes tonalidades. “A comunidade Santa Marta 
foi escolhida pela empresa por ser fortemente reconhe-
cida pela organização social e por seu pioneirismo 
em diversos projetos desenvolvidos no Rio de Janeiro, 
afirmou Jaap Kuiper, presidente da Tintas Coral. O 
espaço também receberá uma pintura especial em 
um muro no topo do morro com ícones da história 
da comunidade, retratados de forma artística.

imóveis em portugal

	 Empresas brasileiras ligadas à Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria do Rio promoveram a primei-
ra Mostra do Imobiliário de Portugal no Brasil (MIP 2012). Durante o evento, cerca de mil casas e aparta-
mentos localizados em Portugal estiveram à venda no Rio de Janeiro. O objetivo foi oferecer uma alternativa 
para alavancar o mercado de imóveis português, que atravessa recessão devido à crise econômica mundial. 
Além disso, a MIP quer atrair a chamada comunidade luso-brasileira que, só no Rio de Janeiro, é estimada 
em 600 mil pessoas (incluindo descendentes de terceira geração). Para tanto, estão programadas mostras 
imobiliárias em São Paulo e Brasília para 2013, assim como em outros mercados emergentes como a China, 
África do Sul, Rússia e Israel. 
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Day Trade
sba communications

	
	 A norte-americana SBA Communications anuncia 
sua chegada ao Brasil com a compra de 800 torres 
de telecomunicações da Vivo, por R$ 362,8 milhões, 
que serão pagos com recursos em caixa e financia-
mento provido por uma linha de crédito. A empresa 
espera que os ativos produzam cerca de 19 milhões a 
23 milhões de reais em fluxo de caixa em 2013. “Essa 
aquisição nos dá uma posição nacional com torres 
de alta qualidade, incluindo acordos de locação com 
todos os principais provedores de banda larga, e nos 
estabelece como um substancial detentor de torres in-
dependentes em um mercado atrativo e de alto cresci-
mento”, disse o presidente-executivo da SBA Com-
munications, Jeffrey A. Stoops, em comunicado. 

nestlé e ambev
	
	 A Nestlé e a Ambev firmaram acordo para dis-
tribuição das marcas de água Nestlé Pureza Vital e 
São Lourenço, na região Sudeste e para os estados do 
Paraná e Bahia. Trata-se de um mercado total de 13 
bilhões de litros no Brasil e que já movimenta US$ 
8,2 bilhões, de acordo com informações da consul-
toria Zenith International. O acordo irá beneficiar a 
Nestlé devido à ampla malha de distribuição da Am-
bev, que, por sua vez, complementará seu portfólio de 
bebidas ao oferecer as águas da Nestlé. Os termos da 
parceria já foram aprovados pelo Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica (Cade). 

abertura de capital
	
	 Cerca de 15 varejistas estão se preparando para 
abertura de capital com oferta pública inicial de ações 
entre 2013 e 2014, segundo a Associação Brasileira de 
Lojistas de Shopping (Alshop). Entre os grupos estão 
as redes Colombo e Centauro. A Alshop projeta a aber-
tura de 40 shoppings novos ao ano nos próximos cinco 
anos. Hoje, o país conta com 828 shopping centers. Em 
2012, foram abertos 33 empreendimentos. Em 2013, a 
expectativa é que o setor fature R$ 240 bilhões, mais 
que R$ 213 bilhões que o setor faturou em 2012. 

o rio e os investimentos

	 Levantamento realizado pelo anuário Multi 
Cidades - Finanças dos Municípios do Brasil, o Rio 
de Janeiro aumentou em 98,5% seus investimentos e 
ultrapassou São Paulo em volume de recursos apor-
tados. O aumento foi caracterizado pela necessidade 
de infraestrutura urbana para os grandes eventos es-
portivos no Rio. Foram R$ 3,4 bilhões, o maior volume 
aportado desde 2000.  São Paulo, que sempre havia 
ficado em primeiro lugar no ranking de investimen-
tos, recebeu R$ 3 bilhões em 2011. A região Sudeste 
apresentou a maior taxa de crescimento em 2011, de 
10,8%, com um investimento de R$ 22,5 bilhões. 
O anuário se baseia em números da Secretaria do 
Tesouro Nacional e do IBGE. 

passagens aéreas
	
	 Companhias aéreas brasileiras farão um reajuste 
de até 15% nos preços das passagens aéreas, em 
2013. A afirmação é da consultoria Bain & Compa-
ny, após realizar um estudo sobre a evolução da avi-
ação comercial nos últimos 10 anos, de 2003 a 2012. 
O especialista em aviação da Bain, André Castellini, 
diz que 2013 será um ano de continuidade adequa-
ção de oferta e tarifas a um patamar elevado de cus-
tos. Com as passagens aéreas mais caras, a demanda 
doméstica corre risco de oscilar entre zero e queda 
de até 5%, o pior resultado desde 2003, quando o 
fluxo de passageiros teve recuo de 6% nos voos do-
mésticos. O estudo, com dados da Anac (Agência 
Nacional de Aviação Civil), mostra que o número de 
passageiros do transporte aéreo triplicou, segundo 
projeção da Bain, de 37 milhões em 2003 para 107 
milhões neste ano.
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Mercado de  Capitais

	 A evolução do Índice Bovespa nos últimos três 
anos mostra uma modesta estabilidade, com oscilações 
entre os 70 mil e os 60 mil pontos. Apesar dos altos 
ganhos em alguns setores como comércio e indústria, 
o desempenho das ações das empresas de petróleo e 
gás seguido por energia elétrica e construção civil – 
que têm forte participação na composição desse índice 
– puxaram para baixo a sua valorização, sobretudo no 
segundo semestre.
	 Esse resultado pífio não significa, entretanto, 
que os investidores estejam fugindo da bolsa, mas 
que eles estão se sentindo inseguros em aplicar no 
Brasil, desmotivados por algumas variáveis, como as 
fortes intervenções do governo federal no mercado 
de petróleo, gás e energia, a alta da inflação e a 
desvalorização do real frente ao dólar, dentre outras.

A Bolsa no Longo Prazo
	 O recente acordo fiscal nos EUA afasta o risco de problemas na recupe-
ração da economia mundial, com reflexos positivos no Brasil. Além disso, 
as expectativas dos analistas indicam um 2013 positivo, de onde se espera 
que o Índice Bovespa ultrapasse o seu topo histórico de 74,5 mil pontos 
(alcançado em 2008), iniciando-se um longo ciclo de tendências de alta.
	 A bolsa brasileira vai passar por altos e baixos ao longo dos anos, mas 
no longo prazo ela pode oferecer uma boa perspectiva de ganho, desde 
que algumas variáveis como a dívida externa, o volume de exportações, o 
volume das reservas internacionais, o superávit da balança comercial e o 
risco-país se mostrem favoráveis perante os investidores internacionais.
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Nacional

	 Diversos fatores impulsionarão o setor em 2013 
como o interesse de grandes redes varejistas pela 
classe C e a redução da inadimplência 
	 Nos últimos anos a nova classe média brasileira, 
composta por aproximadamente 103 milhões de 
pessoas, sustentada pela ascensão da Classe C, tem 
sido fundamental para que a economia nacional 
continue crescendo em meio à crise internacional. 
Aspectos sociais e demográficos foram influenciados 
com o desejo e as necessidades desse novo consumidor, 
que se tornou protagonista para o aumento do setor 
varejista no Brasil. 
	 A expectativa para o segmento de varejo é de 
crescer em torno de 6% a 7% em 2013 sobre 2012, 
de acordo com estimativa realizada pela Associação 
Comercial de São Paulo (ACSP). Segundo as 
projeções da ACSP, o varejo vai subir cerca de três 
pontos acima do PIB (Produto Interno Bruto), que 
terá alta de 3% a 4% em 2013.
	 Um dos fatores que impulsionarão o setor é 
a abertura de novas redes de lojas varejistas no 
país. Isso porque o perfil do novo consumidor 
brasileiro despertou também o interesse de marcas 
internacionais, que prospectam atender a crescente 
demanda e enxergam uma nova oportunidade para a 
expansão das marcas no Brasil. 
	 É o caso da GAP, que planeja abrir suas primeiras 
lojas no Brasil no ano que vem, como parte do 
esforço para expandir sua presença internacional. 
“Como o Brasil é o quinto maior país do mundo e a 
maior economia da América Latina, nossa percepção 
é de que esse mercado nos dará uma oportunidade 
de crescimento incrível”, disse Stefan Laban, diretor 
de alianças estratégicas da Gap. A empresa planeja, 
inicialmente, abrir lojas em São Paulo e no Rio de 

Janeiro, e em seguida expandir sua presença no 
mercado brasileiro pelos próximos cinco anos.

	 Inadimplência
	
	 Para o economista e superintendente da ACSP, 
Marcel Solimeo, a inadimplência cairá em 2013, o 
que irá impulsionar também o comércio varejista. 
“A queda na inadimplência já começou e deve 
seguir, principalmente por causa de um maior rigor 
na concessão de crédito e ainda porque o crédito 
com garantias, como o imobiliário, por exemplo, 
aumentou”, explicou Solimeo.
	 Desta maneira, um novo perfil de consumidor já 
começou a ser traçado. Em dezembro de 2012, 73,87% 
dos cerca de 140 milhões de CPFs que integram a base 
de consulta não possuem registros de inadimplência. 
Ainda segundo a ACSP, o porcentual retrata uma 
melhora do perfil do consumidor. Em maio de 2012, 
72,92% dos consumidores não possuíam pendências 
e, em fevereiro de 2010, o total chegou a 70,16%.
	 Ainda segundo a ACSP, o país terá cerca de 5,25 
milhões de novos consumidores em 2012, menos 
do que os 5,78 milhões de novos consumidores 
incorporados em 2011. Para Solimeo, a baixa ocorre 
porque a base de consumidores já cresceu muito 
nos últimos cinco anos, com a inclusão de mais de 
40 milhões de pessoas. “A menor entrada de novos 
consumidores colabora também para reduzir a 
inadimplência, já que esses consumidores são menos 
experientes”, concluiu Solimeo.

Comércio varejista.
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Opinião

	 Há mais de uma década, o Brasil vem apresentando 
crescimento econômico consistente, em que pesem 
números mais recentes do nosso Produto Interno 
Bruto (PIB). Como parte deste processo, o Rio de 
Janeiro vem também dando sinais claros de uma 
nova dinâmica econômica. O ciclo de grandes 
eventos que vão ocorrer na cidade nos próximos anos 
representa grande impulso neste sentido. Preparar 
a cidade para este contexto é, ao mesmo tempo, 
necessidade e oportunidade de impulsionar um ciclo 
de desenvolvimento sustentado de longo prazo. 

	 É nesta perspectiva que a revitalização da Região 
Portuária do Rio de Janeiro, após décadas de abandono, 
tem papel fundamental. Estrategicamente localizada, 
esta área de 5 milhões de metros quadrados constitui 
espaço natural de expansão do centro da cidade. Ao 
reconstruir a infraestrutura urbana, transformar as 
condições de mobilidade e conectividade e estimular 

a expansão imobiliária, a região e a cidade ganham 
muito em qualidade de vida.

	 Para criar condições para esta transformação foi 
constituída uma modelagem jurídico institucional 
e financeira singular que combina mecanismos de 
política pública e instrumentos de mercado. Garante 
ainda um ambiente estável e transparente para os 
investidores. 

	 O Porto Maravilha é uma Operação Urbana 
Consorciada. Trata-se de um instrumento de política 
urbana relativamente novo, instituído pelo Estatuto 
das Cidades em 2001. Consiste na autorização legal 
para a mudança de uso e o aumento de potencial 
construtivo de determinada área da cidade. Para 
utilizar estes benefícios, proprietários e investidores 
devem adquirir Certificados de Potencial Adicional 
de Construção (Cepacs). Recursos obtidos pelo 

Porto Maravilha: novos rumos para o 
desenvolvimento urbano do Rio.

Alberto Silva e Jorge Arraes*
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.

poder público municipal devem ser aplicados 
exclusivamente para a melhoria urbana, social, 
econômica e ambiental da área da operação.

	 A Lei Complementar 101/2009 estabeleceu 
parâmetros urbanísticos e de ocupação e uso do 
solo que induzem à produção de um espaço urbano 
sustentável. A região tem condições de atender à 
crescente demanda por empreendimentos comerciais 
e de expansão da rede hoteleira. Além disso, há 
estímulos para o incremento de imóveis residenciais 
com o objetivo de adensar a região e incentivos à 
valorização do patrimônio histórico e arquitetônico 
da região de modo a reforçar sua atratividade como 
lugar de trabalho, de lazer e de cultura.

	 A requalificação urbana deu origem ao maior 
contrato de Parceria Público–Privada do país. Com 
duração de 15 anos, prazo iniciado em junho de 2011, 
ele prevê a reconstrução de toda a infraestrutura 
urbana da região e sua manutenção – que inclui uma 
série de serviços públicos municipais, como limpeza 
urbana e gestão de trânsito, dentre outros.

	 Os negócios imobiliários são feitos pelo Fundo 
de Investimento Imobiliário Porto Maravilha, gerido 
pela Caixa Econômica Federal. Até o momento, 20 
grandes projetos imobiliários em via de ser fechados 

demonstram que o Porto Maravilha já é uma 
realidade.

	 Com relação aos aspectos socioeconômicos, o 
Porto Maravilha promove a ampliação da oferta de 
empregos e oportunidades de negócios na região. Ao 
mesmo tempo, o projeto prevê ações de capacitação 
e requalificação profissional e de fortalecimento do 
empreendedorismo para preparar os moradores e 
pequenos para a nova dinâmica social e econômica. 
Essa frente de trabalho cria condições para o 
aumento da renda da população. Creches e postos 
de saúde serão construídos, aumentando a oferta de 
serviços local.

	 Para o setor imobiliário, a Operação Urbana 
Porto Maravilha constitui ambiente estável e 
atrativo para o desenvolvimento de novos produtos, 
inovação tecnológica para construção sustentáveis e 
investimentos com potencial de valor geral de venda 
(VGV) da ordem de R$ 70 bilhões. Para a cidade, 
o Porto Maravilha representa a possibilidade de 
construir uma referência de ambiente urbano saudável 
e sustentável com um novo padrão de mobilidade e de 
convivência. Uma cidade mais justa e integrada.

Opinião
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Opinião

   Como a globalização tem alavancado 
a ocorrência de transações internacionais 
entre as empresas, cada vez mais estas 
vêm sendo tributadas, na medida em 
que ampliam suas operações. Quando 
essas transações envolvem empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico 
- portanto, empresas ligadas - o fisco 
entende que alguma vantagem fiscal 
possa ser vislumbrada no sentido de se pagar menos 
impostos e, por conta disso, estabeleceu regras 
até certo ponto complexas para o contribuinte 
entender, além, é claro, do fato de este ser onerado 
financeiramente.
	 Desde os idos de 1997, com o advento da lei 
9.430/96, as empresas vêm sendo tributadas pelos 
preços de transferência, mediante a apuração de 
“excessos” de custos (nos critérios adotados pelo 
fisco) em suas transações comerciais com empresas 
ligadas sediadas no exterior. Desde então - como 
é comum no Brasil - essa legislação vem sofrendo 
algumas mudanças, e estas últimas já entram em 
vigor agora em 2013. Cabe a cada empresa cujas 
operações se submetem à avaliação dos preços de 
transferência (Transfer Princing) estar atenta ao que 
entra em vigor no corrente ano.
	 A lei 9430/96 sofreu alterações pela Lei 9.959/00, 
que por sua vez foi regulamentada pela Instrução 
Normativa 243/02, a qual, ignorando qualquer 
hierarquia, estabeleceu procedimentos não previstos 
em lei em relação a este assunto. Com o advento 
da Medida Provisória 563/12, convertida na Lei 
12.715/12, algumas mudanças importante ocorreram 
e já se encontram em vigor, principalmente no que se 
refere ao chamado Método PRL (Preço de Revenda 
menos Lucro).
	 Só para relembrar, o PRL foi definido anteriormente 

como a média aritmética dos preços de 
revenda dos bens e direitos, diminuídos:
a)	 Dos descontos incondicionais 
concedidos;
b)	 Dos impostos e contribuições 
incidentes sobre as vendas;
c)	 Das comissões e corretagens pagas;
d)	 Da margem de lucro de:
• 60%, calculada sobre o preço de revenda 

após a dedução dos valores referidos acima e do valor 
agregado no país, na hipótese de bens importados 
aplicados à produção;
• 20%, calculada sobre o preço de revenda, nas 
demais hipóteses.
	 Esse procedimento, uma vez aplicado, servia 
para determinar o chamado preço parâmetro, o 
qual, comparado com o preço praticado, sinalizaria 
a ocorrência ou não de algum excesso de custo 
a ser tributado. Por preço praticado entende-se 
o somatório do valor dos custos de importação 
acrescido dos valores de transporte e seguro, cujo 
ônus tenha sido da empresa importadora, e os de 
tributos não recuperáveis, devidos na importação, 
como o chamado Imposto de Importação.
	
	 Bem, feito este overview, agora chegamos ao ponto 
principal que entra vigor já agora em 2013, de acordo 
com a Lei 12.715/12. O método PRL será calculado 
sobre a participação do bem, direito ou serviço 
importado no preço de venda dos referidos itens. 
As margens estabelecidas para o estabelecimento 
do preço parâmetro serão aplicadas de acordo 
com o setor da atividade econômica da pessoa 
jurídica brasileira sujeita aos controles de Preço de 
Transferência e passam a incidir, independentemente 
de submissão a processo produtivo ou não no Brasil, 
nos seguintes percentuais:

Transfer Pricing: novas regras para 2013.
Francisco Alves de Oliveira*
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	 Desta forma, houve uma unificação dos critérios 
de apuração do PRL, sendo variável a alíquota de 
acordo com o setor de atividade econômica ao qual 
a empresa está enquadrada. Então, em primeira 
análise, a empresa precisa verificar, de acordo com 
a sua atividade econômica, a qual dessas margens 
estará submetida, para apuração do preço parâmetro. 
Com uma margem menor, o preço parâmetro aumenta 
e, portanto, a sua diferença em relação ao preço 
praticado diminuirá, o que representará uma economia 
tributária, ou, melhor dizendo, uma diminuição no 
ônus até então imposto sobre as empresas no modelo 
em vigor até 31/12/2012.

Setor da economia

1. Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos;
2. Fabricação de produtos de fumo;
3. Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, fotográficos e cinematográficos;
4. Comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar;
5. Extração de petróleo e gás natural;
6. Fabricação de produtos derivados de petróleo

1. Fabricação de produtos químicos;
2. Fabricação de vidros e produtos de vidro;
3. Fabricação de celulose, papel e produtos de papel;
4. Metalurgia.

Demais setores da economia

Percentual

40%

30%

20%

	 Uma Instrução Normativa é esperada (até a data 
de fechamento deste artigo ainda não havia sido 
divulgada) para regulamentar a aplicação destes 
procedimentos, dentre eles a definição do setor de 
atividade econômica, a incorporação dos preceitos 
da IN 243/02 e a proporcionalização dos Custos FOB 
versus Custo Total.
	 Como entre as operações intercompany é comum a 
existência de contratos de mútuo, as empresas precisam 
estar atentas às mudanças ocorridas em relação aos 
respectivos juros. Vejamos esta comparação:

	 Juros decorrentes de contratos de mútuo com pessoa vinculada no exterior:
Até 31/12/2012 - Lei 9.430/96

Juros pagos ou creditados: limite 
máximo Libor USA 6 meses + spread 
de 3%; 

Mútuo ativo/mutuante domiciliada no 
Brasil: receita financeira mínima Libor 
USA 6 meses + spread de 3%.

Transição – MP 563/12

Máximo: Libor USA 6 meses + spread; 

Mútuo ativo/mutuante domiciliada no 
Brasil: receita financeira mínima Libor 
USA 6 meses + spread. (spread a ser 
definido anualmente por ato do Ministro da 
Fazenda com base na média de mercado).

A partir de 01/01/2013 - Lei 12.715/12

Juros pagos ou creditados: limite máximo 
Libor USA 6 meses + spread de 3%; 

Mútuo ativo/mutuante domiciliada no Brasil: 
receita financeira mínima Libor USA 6 meses 
+ spread de 3% (o Ministro da Fazenda 
poderá reduzir ou reestabelecer até 3%).	

	 Alguns pontos críticos apontados pelo mercado: 
• Contratos existentes, registrados no Banco Central do Brasil, antes não submetidos a tais limites;
• Impossibilidade de atender ao novo limite, visto que o spread poderá ser atualizado/modificado anualmente;
• Operações reais – taxas de juros maiores que a Libor + 3%.
							       Bem, vamos esperar que desfecho isso terá em 2013.
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	 Os dados mais recentes do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, do Ministério da Saúde do Brasil e 
da Organização Mundial da Saúde fornecem o tamanho do 
setor saúde em nosso país. Somos mais de 190 milhões de 
habitantes, concentrados 84% em região urbana e residindo 
em 67 milhões de habitações. Atingimos um produto 
interno bruto superior a 4 trilhões de reais. O orçamento 
de saúde representa 8,4% do que produzimos, 347 bilhões 
de reais. O setor público participa com 152 bilhões e o 
privado com 195 bilhões de reais, respectivamente 44% e 
56%. Segundo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde, a população dispõe de 52.000 serviços 
públicos e 42.000 privados que atendem uma fração bem 
desproporcional, cerca de 70% e 30% aproximadamente.  
Anualmente, o gasto per capita é de R$ 1.830,00, sendo 
R$ 1.070,00 no setor privado e R$ 760,00 no público. A 
maioria dos serviços de saúde é pequena e a cobertura de 
atenção primária atingiu 70% da população em 2010. A 
disponibilidade média de leitos hospitalares, de 2,6 leitos 
para 1.000 habitantes, é baixa comparada com nações 
com índices econômicos assemelhados. De outro lado, 
temos 2% da população dispondo de serviços privados e 
terciários sem limitação de recursos em uma dezena de 
hospitais de classe mundial. De acordo com a Associação 
Nacional dos Hospitais Privados, apenas 46 hospitais de 
alta-complexidade respondem por 5% do faturamento no 
setor privado.
	 Resumidamente, temos uma grande população urbana 
coberta por uma rede pouco estruturada, com investimentos 
insuficientes e oferecido de maneira desproporcional entre 
os níveis de atenção primário, secundário e terciário. Este 
é o rico campo de ação dos gestores e da consultoria em 
saúde.
	 Afinal, além do cenário já conhecido, o que existe 
de diferente no setor saúde? A assistência em saúde é 
uma área de prestação de serviços e esta área tem regras 
próprias.

	 O nosso principal insumo é o paciente e sua família. 
São eles também os produtos no final do processo de 
transformação. Não temos estoques de pacientes e eles 
participam intimamente do processo de produção numa 
relação potencialmente conflituosa. Os nossos resultados 
são percebidos na própria pele de nosso cliente/insumo/
produto e são comuns as diferenças entre expectativas 
pessoais e o desfecho técnico do atendimento. A 
padronização de processos é bastante difícil e a 
customização uma necessidade predominante. Apesar de 
toda tecnologia e complexidade envolvida em nosso back-
office a saúde é, sobretudo um setor de relacionamentos 
humanos e seus desdobramentos.
	 Os principais pontos de atuação da consultoria em 
saúde não diferem muito de outros negócios, mas a 
necessidade de manter o foco na operação é obrigatória. 
Análise de viabilidade de negócios, análise de viabilidade 
financeira, planejamento estratégico e reestruturação 
organizacional são produtos comuns, mas o ponto 
principal de nossa atuação quase sempre fica concentrado 
na análise e previsão de demanda associada à gestão de 
processos. Esta é, com certeza, a nossa principal força 
determinante: embora a análise estratégica tradicional seja 
capaz de definir o plano estratégico e um plano de ações,  
é na gestão de processos que reside muito das capacidades 
que resultam em competências que diferenciam uma 
instituição de saúde. Neste sentido, a sustentabilidade 
do sucesso nas instituições prestadoras de serviço resulta 
mais da capacidade em manter a eficiência da produção 
em diferentes cenários do que de opções estratégicas 
ocasionais.
	 É desta condição peculiar que se originou o conceito 
de estratégia de operações. A operação, entendida como 
processos rotineiros de pequeno impacto estratégico 
ganha na área da saúde uma importância incomum. Nos 
hospitais os processos operacionais representam cerca 
de 80% dos custos, são de implantação difícil e seus 

Consultoria em saúde – desafios e perspectivas.
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resultados só surgem depois de um lapso de tempo. Desta 
forma, processos operacionais ruins impactam de modo 
importante em custos, sua correção é difícil e a melhoria 
de resultados é demorada. Nos grandes hospitais, planejar 
e implantar uma estratégia de operações é a maior parte 
ou é a totalidade da estratégia global. Outro aspecto 
importante da estratégia de operações é que boa parte 
dela brota diretamente da área operacional. Não é sentado 
no escritório e lendo conceitos atualizados que o gestor 
em saúde conseguirá definir um plano estratégico de 
operações. A experiência das pessoas na linha de frente 
é que fornece os dados de formulação estratégica que são 
em geral muito particulares em cada cultura de trabalho.
	 Durante o nosso trabalho de consultoria em saúde, os 
conceitos descritos acima se materializam em temas como: 
qualidade assistencial, eficiência operacional, resultados 
clínicos e desempenho assistencial. Prover o ambiente e 
a infraestrutura para capacitação profissional associado 

ao treinamento com ferramentas de melhoria contínua 
ajustam-se a qualquer estratégia de qualidade na atenção 
em saúde. A eficiência operacional precisa ser depurada 
em todos os departamentos, caracterizando-se como 
capacidade em gerenciar estoques e equipamentos, como 
suporte para incorporar novas tecnologias rapidamente, 
como processos de treinamento e realocação de pessoas e, 
sobretudo na rapidez de capturar os resultados financeiros. 
Os resultados clínicos medidos como redução das taxas 
de mortalidade e de complicações são possíveis devido 
à aderência a boas práticas operacionais conhecidas 
como protocolos clínicos no jargão da especialidade. A 
redução na mortalidade do infarto agudo do miocárdio só 
é possível com a eficiência operacional entendida como a 
rapidez com que a instituição consegue executar as boas 
práticas reconhecidas. Eficiência operacional resulta em 
menores custos e melhor qualidade, os pilares clássicos 
que constroem diferenciais competitivos.

anuncio  meia 
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	 Como Investir www.comoinvestir.com.br, portal de educação de 
investidores da ANBIMA (Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais), preparou um passo a passo para 
ajudar quem quer começar a investir. Os passos destacam as reflexões 
e comportamentos que ajudam as pessoas a tomar decisões maduras e 
conscientes de investimento.

	 “O mercado financeiro é bastante sofisticado e possui uma grande 
quantidade de produtos que atende aos mais variados objetivos e perfis 
de investidores. Todos temos nossos sonhos, uma estratégia adequada 
de investimento nos ajuda a concretizá-los mais rápido”, diz  a diretora 
da ANBIMA e presidente do Comitê de Educação de Investidores, 
Alexsandra Braga.

 1) Organize seu orçamento
	 Antes de tudo, você precisa saber quanto tem de dinheiro 
disponível para investir. Relacione numa planilha todos os seus 
ganhos e todos os seus gastos, para ter uma ideia mais clara de como 
anda seu orçamento. Mas não espere sobrar dinheiro para investir. 
Antes de gastar o dinheiro que sobra depois de pagar as contas, reserve 
uma  quantia para aplicar todo mês. Nessa fase é importante que você 
relacione também suas despesas futuras como férias, matrículas de 
escola, IPVA. Assim você evita aplicar o dinheiro que pode precisar 
em pouco tempo em algum produto que pode te penalizar com altos 
impostos ao fazer o resgate.

2) Estabeleça seus objetivos
	 Defina seus objetivos de curto (até 1 ano), médio (até 5 anos) 
e longo prazo (mais de 5 anos). Vale incluir a compra de um carro, 
da casa, o casamento, a intenção de ter filhos, uma viagem de férias, 
um curso no exterior, a faculdade, etc. Não esqueça de incluir sua 
aposentadoria, pois quanto antes começar a poupar, menos terá que 
gastar e se preocupar com isso no futuro. 

 3)  Estude o mercado
	 Conhecer os produtos disponíveis para investir é muito importante 
para você tomar a decisão correta. O mercado financeiro é bastante 
sofisticado e há produtos para atender as mais variadas necessidades 
de liquidez, rentabilidade, prazo, etc. É bom  que você conheça os 
principais para aproveitar o melhor de cada produto e não perder boas 
oportunidades. Analistas recomendam que o investidor desenvolva sua 
própria consciência do está que fazendo para saber escolher o que é 
melhor para si e questionar o seu especialista em investimentos.

	 Então, se você dedica tempo para comprar um apartamento, um 
carro, uma camisa, um sapato, porque não fazer o mesmo quando o 
assunto é o seu dinheiro? Há informações disponíveis no site Como 
Investir, da ANBIMA, nos sites das instituições financeiras, na imprensa 
e cursos gratuitos. Há também diversos livros que podem ajudar. É 
importante que nessa busca por informações você procure esclarecer 
principalmente os riscos, custos e perspectiva de rentabilidade dos 
produtos que você pensa em investir. 

 4) Compare produtos e instituições
	 Para aplicar em produtos do mercado financeiro, você sempre 
precisará de um intermediário, que pode ser um ou mais bancos e/ou 
corretoras de valores. 

	 Você precisará torna-se cliente deles para efetuar operações de 
depósito e resgate dos valores investidos. Essas instituições é que fazem 
a compra dos produtos de investimento baseadas em ordens suas, em 
geral decididas em conjunto.

	 Muitas dessas instituições comercializam produtos semelhantes. 
Compare as taxas para aproveitar sempre as menores. Uma parte 
importante do seu retorno pode vir da economia de despesas.

5) Peça orientação
	 Tire todas as dúvidas antes de decidir. Os profissionais que atendem 
os investidores em bancos e corretoras precisam obter a certificação 
CPA-10, que atesta o conhecimento daquele profissional quanto 
aos produtos de investimento. Assim, lembre-se de perguntar se o 
profissional que está te atendendo possui essa certificação e conte com 
ele para esclarecer dúvidas. Há também planejadores financeiros com 
a certificação internacional CFP que podem atuar como um consultor 
de suas finanças. Os planejadores costumam atender em escritórios 
próprios ou empresas de assessoria de investimentos e cobram por 
consulta ou por mês, para um acompanhamento contínuo. 

6)  Trace um plano de investimento
	 Com base nas conclusões que você chegou quanto a seus objetivos, 
características dos produtos e conversas com os especialistas do 
mercado, defina, em conjunto com as instituições das quais se tornou 
cliente, que produtos são adequados para cada parte do seu dinheiro. 
Lembre-se que recursos que você usará no curto prazo precisam 
ficar em aplicações líquidas, ainda que menos rentáveis. Já a parcela 
que você sabe que vai demorar para precisar, você pode aplicar em 
investimentos com expectativas de rentabilidade maiores, em geral, os 
mais arriscados. 

7) Monitore e reavalie sua carteira
	 Pelo menos a cada três meses, você deve consultar o desempenho 
dos seus investimentos para verificar se estão dentro da sua expectativa. 
Nessa hora, é importante lembrar que a rentabilidade dos investimentos 
pode oscilar e que muitas vezes é necessário um tempo maior de 
avaliação antes de decidir trocar. 

	 É importante respeitar o seu perfil de investidor ao readequar 
sua carteira.

“Como Investir” e ser bem sucedido.
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	 Classificação mundial de cidades por qualidade de 
vida 2012 colocou o Rio de Janeiro na 112ª posição. 
São Paulo ocupou a 115ª posição. 

	 Segundo a Pesquisa de Qualidade de Vida 2012 
da Mercer realizada recentemente para identificar as 
cidades onde se vive melhor, apontou o Rio de Janeiro 
e São Paulo em 112º e 115º lugares, respectivamente. 
A Viena ocupa a primeira posição, enquanto Bagdá o 
último lugar. Zurique e Auckland ocupam o segundo 
e o terceiro lugares, respectivamente, e Munique o 
quarto lugar, seguida de Vancouver, que alcançou o 
quinto lugar. No Brasil, Brasília é a cidade mais bem 
colocada, ocupando a 102ª posição. 

	 A pesquisa abrange 420 cidades, classificadas em 
comparação à Nova York e é realizada anualmente 
para auxiliar empresas multinacionais e outras 
organizações a remunerarem os seus empregados 
de maneira justa quando eles são transferidos para o 
exterior. A Mercer avalia as condições de vida local 
em todas as cidades pesquisadas, analisadas de acordo 
com alguns fatores, entre eles: ambiente político e 
social (estabilidade política, crime, cumprimento de 
leis), ambiente econômico (regulamentações sobre 
taxa de câmbio, por exemplo), saúde, recreação, bens 
de consumo, moradia, entre outros. 

	 Quando o assunto é infraestrutura, entre as cidades 
brasileiras o Rio de Janeiro foi o mais bem colocado, 
ocupando a 98ª posição, seguido por Brasília (101) e 
São Paulo (116). A classificação considerou serviços 
de fornecimento de energia elétrica, disponibilidade 
de água, telefonia e serviço postal, transporte público, 

congestionamento do trânsito e a diversidade de voos 
internacionais oferecida pelos aeroportos locais. 
Cingapura encabeça o índice, seguida por Frankfurt 
e Munique em terceiro lugar. 

	 “Para que as empresas multinacionais possam 
assegurar que seus expatriados sejam remunerados 
de forma apropriada, com auxílio de qualidade de 
vida adequados em seus pacotes de remuneração, elas 
precisam estar cientes de eventos e circunstâncias 
locais, “disse Slagin Parakatil, Pesquisador Sênior da 
Mercer. “Fatores como estabilidade interna, eficácia 
no cumprimento de leis, níveis de criminalidade e 
instalações médicas são importantes considerações 
no momento de decisão sobre uma transferência para 
o exterior, bem como o impacto no cotidiano que 
possa ser encontrado pelo expatriado em colocações 
no exterior”.

	 Parakatil acrescentou, “Infraestrutura tem um 
efeito significativo na qualidade de vida que os 
expatriados vivenciam. Ainda que normalmente se 
dê por certa quando funciona de acordo com um alto 
padrão, a infraestrutura de uma cidade é capaz de 
causar dificuldades severas quando ela é deficiente. 
As empresas precisam fornecer auxílios adequados 
para remunerar seus empregados internacionais 
garantindo, assim, que eles tenham apoio durante 
essas e outras dificuldades”.

	 Sobre as cidades das Américas, as canadenses 
encabeçam o índice, com Vancouver (5) mantendo 
a primeira colocação regional, seguida por Ottawa 
(14), Toronto (15) e Montreal (23). Honolulu (28) é a 

Qualidade de vida no mundo.
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cidade nos Estados Unidos com a maior qualidade de 
vida, seguida por São Francisco (29) e Boston (35). 
Nova Iorque – a cidade-base – está na 44ª posição. O 
pesquisador Sênior da consultoria explica: - No geral, 
houve pouca mudança nas classificações das cidades 
norte-americanas. Diversas cidades localizadas na 
América do Sul e na América Central passaram por 
mudanças positivas, essencialmente por conta de uma 
melhoria modesta em suas áreas de infraestrutura e 
recreação. Entretanto, as questões políticas e os 
problemas de segurança, juntamente com desastres 
naturais, continuam a prejudicar a qualidade de vida 
das cidades da América do Sul e da América Central. 
Altos níveis de criminalidade também continuam 
sendo um grande problema”.
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Ranking Mundial 
Pesquisa Mercer sobre Qualidade de Vida – 2012

 2012		 2011	 Cidade		  País

1			   1	 Viena		  Áustria

2			   2	Z urique		  Suíça

3			   3	 Auckland		  Nova Zelândia

4			   4	 Munique		  Alemanha

5			   5	 Vancouver		  Canadá

6			   5	 Düsseldorf		  Alemanha

7			   7	 Frankfurt		  Alemanha

8			   8	 Genebra		  Suíça

9			   9	 Copenhague	 Dinamarca

10			  9	 Berna		  Suíça

10			  11	 Sydney		  Austrália

102		  101	 Brasília		  Brasil

112		  114	 Rio de Janeiro	Brasil

115		  116	 São Paulo		  Brasil

Classificação Classificação
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Opinião

	 Muito se tem falado sobre a dificuldade de encontrar 
profissionais capacitados para o mercado de trabalho. 
Tenho lido matérias em que profissionais de Recursos 
Humanos dizem que estão tendo que diminuir seus 
prérequisitos para conseguir recrutar profissionais para as 
organizações por não estarem conseguindo preencher as 
vagas. Primeiramente, é importante compreender por que 
estamos passando por esse processo no Brasil.
	 Há várias razões que nos levaram a esse cenário. A 
primeira, e inegável, é a baixa qualidade da educação 
brasileira. Se ampliamos os números de estudantes nas 
escolas nos últimos anos,não o fizemos de forma sustentável 
e com qualidade. O ensino superior,por exemplo,  deve 
apresentar um crescimento de 11% em número de alunos, 
em 2012,em relação ao ano passado, chegando a 6,1 
milhões de  estudantes no país, segundo estudo do Semesp, 
sindicato que reúne grupos privados de ensino superior do 
Estado de São Paulo. O levantamento mostra ainda uma 
forte evolução no número de matrículas entre 2000 e 2010, 
período em que o crescimento acumulado atingiu 103%.
	 Além da qualidade do ensino nos mais diversos níveis, 
um segundo ponto a se considerar é o impacto causado pelas 
novas tecnologias da informação e comunicação no mundo 
do trabalho. Veja o exemplo de minha área de atuação, a 
Logística e o Marketing promocional. A atividade, que 
envolve o controle de diversos processos (recrutamento 
de mão de obra, treinamento, gestão de estoque, reposição 
de produto no ponto de venda, promoção para efetivação 
de vendas), está cada vez mais contando com o suporte 
de ferramentas tecnológicas que exigem habilidades 
operacionais.
	 Nesse contexto, hoje, a tecnologia tem caráter obrigatório 
para o sucesso da atividade promocional e de tantas outras. 
São utilizados softwares para gestão de equipes, controle 
do fluxo de reposição de produtos, meios informatizados de 
precificação de itens nas gôndolas etc.Há, cada vez mais, 
novos e específicos softwares para o bom desenvolvimento 
das tarefas, alguns criados pelas próprias empresas, a fim 
de atender necessidades particulares dos clientes dos mais 
distintos segmentos: medicamentos, alimentos etc.
	 Assim sendo, é de se esperar que haja uma dificuldade 
maior de inserir e capacitar os profissionais para ocuparem 
as vagas nas organizações. Integrar a iniciativa privada 

com as necessidades de nossa sociedade contemporânea no 
campo do trabalho é imprescindível. Por isso, entendemos 
que a capacitação é também papel das organizações. 
Nesse sentido, desenvolvemos o Projeto Capacitar, que 
já acontece há  quatro anos e que treina, gratuitamente, 
300 profissionais por ano para atuarem em atividades 
promocionais.
	 Entendemos que, assim, melhoramos a qualidade da 
mão de obra que opera em nosso segmento e ampliamos 
o reconhecimento,por parte de nossos clientes, parceiros,  
e dos próprios consumidores, no que concerne à seriedade 
e importância da atividade promocional. Para que haja um 
bom desempenho da indústria e do varejo, é fundamental 
que exista qualificação do funcionário que atua no 
marketing promocional.
	 Dos 300 profissionais que formamos no ano passado, 
muitos foram aproveitados em nossa própria operação. 
Alguns são recrutados de imediato, para ações pontuais, 
outros passam a integrar equipes de atendimento contínuo 
das indústrias que são nossas clientes, ou, ainda, têm 
seus currículos registrados em nossos bancos de dados 
para aproveitamento em oportunidades futuras, o que 
realmente acontece. Geramos, anualmente, um total 10 
mil oportunidades de emprego no Brasil, entre efetivos e 
temporários.
	 É importante lembrar que, ao fazermos parte de um 
segmento, temos compromisso com toda a cadeia que ele 
agrega, e mais, com toda a comunidade e com a sociedade 
em que está inserida.  Ao investir em treinamento, melhora-
se o desempenho do setor, decrescem os prazos produtivos, 
aumentam as motivações individuais, diminuem os 
acidentes trabalhistas  e transtornos diversos. Isso vale 
para o marketing promocional, para a construção civil, 
para o segmento industrial, enfim,para qualquer campo de 
atividade. A qualificação da mão de obra é um dos grandes 
problemas que o Brasil terá que enfrentar para continuar 
crescendo. Nós estamos atentos e buscando colaborar para 
transpor esse gargalo.

Capacitação profissional, um 
desafio para toda a sociedade.

Jonathan Dagues*

* CEO do Work Able Group, diretor do Comitê de Trade Marketing da Associação de Marketing Promocional, AMPRO, e Coordenador de Promoção e Merchandising 
do Sindicato das Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São Paulo, 

Sindeprestem.
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Estante

“Companhias Abertas no Brasil – uma história”

	 Em comemoração aos seus 40 anos, a Associação 
Brasileira das Empresas de Capital Aberto (Abrasca), 
lançou o livro “A História das Companhias Abertas no 
Brasil”, escrito por Ney Carvalho. O objetivo é registrar 
a longa tradição do mercado de capitais em nosso país. O 
livro conta a história do mercado desde o lançamento das 
ações do primeiro Banco do Brasil, em 1808, passando pela 
criação de grande número de companhias no final do século 
XIX, se estendendo pelo século XX e chegando ao início 
deste século em que o número de novas companhias abertas 
cresce aceleradamente.  O livro também aborda os avanços 
do mercado, que atualmente vive um cenário de mudanças 
com a criação do Novo Mercado e a adoção do padrão 
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contábil internacional. Além disso, destaca personagens que 

criaram ou impulsionaram essas companhias. O autor, Ney 

Carvalho, tem diversas obras publicadas sobre a história 

dos negócios no Brasil. Entre elas, estão os livros “Bolsa 

de Valores do Rio de Janeiro – 150 anos”; “O Encilhamento 

– Anatomia de uma Bolha Brasileira”; “A Guerra das 

Privatizações”, entre outros. Ney Carvalho foi diretor da 

CVM e dirigente de tradicional corretora de valores, o que 

o credencia como profundo conhecedor do mercado de 

valores mobiliários. O livro contou com o patrocínio da 

Ernst & Young Terco. 
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Nacional

	 O mercado imobiliário em 2012 apresentou 
variação negativa em comparação ao ano anterior. 
A redução é decorrente do fraco desempenho da 
economia, o que também levou as construtoras a forte 
desaceleração no volume de lançamentos. 

	 Em São Paulo, segundo dados do Sindicato da 
Habitação (Secovi-SP), de janeiro a outubro de 
2012 as vendas acumuladas no ano atingiram 21.176 
unidades, 3,3% a menos que o mesmo período de 
2011 (21.890 unidades). O lançamento de imóveis na 
capital paulista nos dez primeiros meses de 2012 foi 
de 18.841 unidades, com variação de 29,0% a menos 
do que em 2011, quando foram lançadas 26.551 
unidades. 

	 No Rio de Janeiro a situação é semelhante. 
Segundo relatórios da Associação de Dirigentes de 
Empresas do Mercado Imobiliário (Ademi-RJ), no 
período de setembro de 2011 a setembro de 2012, 
foram lançadas 23.135 unidades. No mesmo período 
entre 2010 e 2011, o número atingiu 25.127 unidades 
lançadas. 

	 Para 2013, a previsão é de que o setor acompanhe 
o PIB do país, com crescimento entre 3,5% e 4%. Os 
investimentos em infraestrutura, principalmente na 
cidade carioca devido aos grandes eventos esportivos 
que acontecerão nos próximos anos, refletirão em 
um melhor desempenho do setor. A expectativa é 

que cerca de 25 mil unidades sejam lançadas neste 
ano no município. “A Zona Norte é um mercado 
que está se redescobrindo, principalmente devido 
à melhoria dos transportes”, disse o presidente da 
Ademi-RJ. “Antigamente, as pessoas evitavam essas 
localidades, pois a locomoção era difícil. Agora, com 
a implementação dos novos trens da SuperVia, de alta 
performance, os bairros da Zona Norte estão cada vez 
mais atraentes”, acrescenta.

	 As melhorias no transporte também influenciaram 
para o lançamento de empreendimentos em outros 
municípios, o que deve se repetir em 2013. “Nova 
Iguaçu e Caxias, por exemplo, vão liberar novos 
empreendimentos. Em função dos trens de alta 
performance, as pessoas vão poder morar lá e ter o 
conforto”. 

Valorização bairro a bairro

	 Segundo levantamento realizado pelo site 
Urbanizo, da Buscapé Company, o Leblon é o bairro 
mais caro do Rio de Janeiro, como também das 
cidades avaliadas. O metro quadrado vale R$ 20,8 
mil e média dos imóveis de R$ 3,7 milhões. Em 
São Paulo, o bairro mais caro é a Chácara Itaim, 
com o custo de R$ 14,8 mil para o metro quadrado, 
valendo R$ 5,5 milhões o imóvel. A pesquisa utiliza 
os principais sites de vendas de imóveis para calcular 
o valor médio do metro quadrado e dos imóveis de 
determinadas regiões.

Perspectivas para o mercado 
imobiliário em 2013.

Setor pisou no freio em 2012. Previsão para este ano é positiva.
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Bairros do Rio de Janeiro

Bairro	 Preço médio do imóvel	 Preço médio do m²

Fonte: Urbanizo

Leblon		  R$ 3,7 milhões		  R$ 20,8 mil

Ipanema	 R$ 3,3 milhões		  R$ 18,7 mil

Botafogo	 R$ 1,5 milhão		  R$ 15,3 mil

Lagoa		  R$ 2,5 milhões		  R$ 14,8 mil

Gávea		  R$ 2,3 milhões		  R$ 13,4 mil

Bairros de São Paulo

Bairro	 Preço médio do imóvel	 Preço médio do m²

Fonte: Urbanizo

Chácara Itaim		  R$ 5,5 milhões	 R$ 14,8 mil

Jardim Europa		  R$ 4,8 milhões	 R$ 12,2 mil

Ibirapuera		  R$ 3,3 milhões	 R$ 11,5 mil

Jardim Paulistano	 R$ 3,6 milhões	 R$ 10,5 mil

Novo Jardim Edite	 R$ 1,1 milhão	 R$ 10 mil

TOP 5
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Opinião

* Presidente de Negócios de Identidade Digital da Serasa Experian.

	 Temos necessidade urgente de 
negócios mais sustentáveis, temos uma 
tecnologia que nos permite grandes 
avanços, mas está faltando ação e, 
talvez, informação.
	 Entendemos como sustentável um 
negócio que seja plenamente viável 
considerando e atendendo igualmente 
os aspectos econômicos, sociais e 
ambientais. Aparentemente, certificação 
digital parece não ter uma relação estreita 
e direta com isso. Mas esta aparência é 
enganosa e o quanto antes a tecnologia for mais bem 
entendida e aplicada, mais rapidamente avançaremos 
em relação à sustentabilidade.
	 O Acordo para o Desenvolvimento Sustentável que 
resultou da Rio + 20, em seu capítulo “Estratégias 
para o Desenvolvimento Sustentável: um Roteiro para 
Transição”, no tópico “Papel da educação, ciência, 
tecnologia e inovação”, aborda explicitamente a valor 
desta tecnologia para a sustentabilidade. 
	 Uma das diretrizes desse tópico diz: “Ampliar 
e reorientar os investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação priorizando pesquisas 
voltadas para desmaterialização da produção de 
processos, tecnologias de baixo carbono, os ciclos 
fechados de produção e consumo, soluções geradoras 
de emprego e renda, sistemas de uso social de recursos, 
bens e serviços.” (O grifo é nosso).
	 Associada a esta diretriz, o documento do acordo 
traz uma nota explicativa sobre o que conceitua como 
desmaterialização: “Desmaterialização da produção 
e dos processos é a obtenção de mais serviços e bens 
utilizando uma quantidade menor de matéria, levando 
em conta também o gasto de energia gerado por essas 
alterações. Esse aumento na produtividade dos recursos 
pode ser feito através [...] do uso intensivo da Internet, 

da troca do documento com suporte 
material em papel pelo documento 
eletrônico, entre outros.”
	 Já dispomos da tecnologia que permite 
a desmaterialização dos processos no que 
tange ao “uso intensivo da internet” para 
redução do uso não só de papel como 
também de toner, com consequente 
redução de tráfego e armazenamento 
físico de documentos, de forma eficiente, 
segura, econômica e ágil, e com validade 
jurídica. A certificação digital viabiliza o 

uso do ambiente eletrônico com todos esses atributos, 
além de outros, como não-repúdio, autenticidade, 
integridade, para a realização de negócios e efetivação 
de processos de negócios. 
	 Alguns setores estão mais avançados no uso desta 
tecnologia. A petição judicial eletrônica é realidade há 
alguns anos, poupando papel e vai e vem de advogados 
(e locomoção é um problema, tanto nas grandes quanto 
nas pequenas cidades, pelo ônus de custo, tempo, 
emissão de carbono e estresse), mas, acima de tudo 
melhorando o acesso das pessoas ao serviço, gerando 
sustentabilidade social.
	 O setor da saúde, com o Prontuário Eletrônico do 
Paciente (o PEP), é outro exemplo em que a tecnologia 
da certificação digital já desmaterializa um processo 
extremamente relevante para a prestação do serviço, 
com ganhos em qualidade, agilidade, segurança, tanto 
para as instituições quanto para os pacientes. Promove 
significativamente a sustentabilidade econômica, social 
e ambiental em um serviço  essencial, seja operando 
em âmbito público ou privado. 
	 São dois exemplos distintos de desmaterialização que 
bem ilustram como a tecnologia da certificação digital 
pode promover avanços em prol da sustentabilidade.

Certificação digital e Sustentabilidade.
Igor Ramos Rocha*
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Nacional

	 As multinacionais de países emergentes que estão se 
expandindo para novos mercados têm dificuldades para organizar 
equipes internacionais e alinhar a gestão de talentos à estratégia de 
negócios. O principal desafio para essas companhias na próxima 
década será construir e executar estratégias de mobilidade 
global para formar equipes de alta performance, combinando 
competências globais e conhecimentos locais, equilibrando 
autonomia e centralização. 

	 Essas são as principais conclusões da pesquisa “Desafios do 
crescimento” - realizada pela Ernst & Young, que entrevistou 810 
executivos de 35 mercados em rápido crescimento entre março 
e abril de 2012.  A amostra inclui empresários de 21 setores, dos 
quais 53% são CEOs, CFOs ou outros executivos C-level. Entre 
as companhias, 54% têm receita de US$ 1 bilhão ou mais.

	 A maioria dos entrevistados diz ter dúvidas sobre a capacidade 
de suas organizações em estruturar uma equipe internacional de 
gestão que seja efetiva. Apenas 20% dos executivos consultados 
apontaram que a companhia em que trabalham gerencia 
talentos em todos os mercados com eficácia. Somente 28% dos 
entrevistados afirmaram que a liderança de suas equipes tem visão 
global na tomada de decisões. A mesma porcentagem considera 
que os líderes têm tempo de atuação profissional suficiente fora 
de seus países de origem.

	 De acordo com o estudo, as duas principais dificuldades entre 
os líderes das equipes de gestão são: falta de conhecimento da 
cultura local (51%) e pouca compreensão dos mercados globais 
(50%). Apenas 18% dos entrevistados dizem que as empresas nas 
quais trabalham conseguem equilibrar talentos locais e gerentes 
expatriados em mercados internacionais.

	 “As multinacionais nos países desenvolvidos estão se 
internacionalizando há anos por meio da abordagem que combina 
o conhecimento global e local – é o que dá sustentação a muitas 
organizações, à medida que estas crescem para novos mercados. 
Os líderes de gestão de talentos precisam demonstrar que podem 
conseguir o melhor de suas equipes por meio da sensibilidade em 
relação aos mercados locais, fazendo com que todos se sintam 
valorizados, e dando ouvidos às opiniões diversas para alcançar 
melhores resultados. Nos mercados emergentes, um novo tipo 

Companhias em mercados de rápido 
crescimento enfrentam desafios para 

expansão global, aponta Ernst & Young.

de gestor é necessário para transcender as múltiplas geografias 
e balancear autonomia e centralização, global e local”, comenta 
Tatiana da Ponte, sócia líder de Human Capital da Ernst & Young 
Terco.

	 Outros desafios na gestão de talentos para companhias de 
rápido crescimento à medida que se expandem, apontados pelo 
estudo:

. A falta de uma liderança interna confiável força as companhias a 
recrutar profissionais das empresas concorrentes; embora investir 
em líderes exija tempo e recursos, a escassez de investimentos 
pode resultar em alta rotatividade de funcionários e salários 
inflados;

.As companhias são incapazes de reter e incentivar as boas 
performances em diferentes mercados; várias empresas sentem 
que podem melhorar a retenção de talentos globais. Apenas 20% 
dos funcionários acreditam que as companhias têm um bom 
desempenho na avaliação e recompensa em mercados variados; 
apenas 23% consideram que suas empresas são boas na retenção 
de talentos globais; 

.Executivos C-level e gestores de outros níveis têm visões 
divergentes sobre a gestão de talentos. A maior discrepância diz 
respeito às prioridades para a formação de uma equipe internacional 
– entrevistados C-level dão menos atenção ao recrutamento local 
em novos mercados internacionais, em comparação com os 
gerentes (16% contra 33%). Já os executivos acreditam menos 
que suas empresas estão sendo efetivas na recompensa às altas 
performances em diferentes mercados comparados aos gerentes 
(19% contra 26%). A visão dos C-level também é desfavorável 
em relação ao alinhamento entre as estratégias de negócios e os 
objetivos individuais de performance (13% contra 25%).

“Os desafios que envolvem os talentos hoje são apenas a ponta 
do iceberg. As respostas aparecerão conforme as organizações 
continuem a se expandir para novos mercados, em busca das 
maneiras mais eficientes para alinhar a gestão de talentos e a 
estratégia de negócios”, conclui Tatiana.

Estudo mostra que gestão de talentos e falta de experiência internacional representam obstáculos para empresas.
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Jurisprudência

	 Com o Plano Brasil Maior, o Governo Federal visa 
desonerar a folha de pagamento de salários. O objetivo 
da medida é reduzir o custo de mão de obra das 
empresas, diminuindo, assim, os custos dos produtos 
brasileiros para exportação. 
	 O sistema visa melhorar a competitividade dos 
produtos dentro e fora do país. Internamente, a 
competitividade aumenta porque todas as empresas 
daquele setor terão de recolher sobre o faturamento, 
não importando a forma de composição da mão de obra 
e seu respectivo custo. Internacionalmente também 
aumenta a competitividade porque não há contribuição 
sobre a receita bruta das exportações, aproveitando a 
redução de custo oriunda da desoneração da folha de 
pagamento.
	 O Governo Federal espera que também aumentem 
as contratações e a formalização de mão de obra. A 
redução das subcontratações e terceirizações se dará 
pela isenção da contribuição previdenciária patronal 
sobre a folha de pagamentos e também pela criação 
de uma contribuição sobre a receita bruta, excluindo-
se vendas canceladas, descontos incondicionais 
concedidos e receita bruta de exportações. 
	 Esse processo iniciou-se com a publicação da MP 
540/11, convertida na Lei 12.546/11, e foi completado 
com a promulgação da Lei 12.715/12. Através desses 
instrumentos legais, o Governo Federal obrigou 
diversos setores a aderir à desoneração da folha. 
Também estabeleceu alíquotas e regras para apurar a 
contribuição previdenciária sobre a receita bruta das 
atividades relacionadas com os setores obrigados a 
desonerar.
	 Com base na Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL (NCM), o Governo determinou a 
relação de produtos que sofrerão a tributação da nova 
contribuição social sobre faturamento em substituição 

ao INSS Patronal de 20%. Foi também determinada a 
forma de apuração da contribuição social nos casos em 
que o contribuinte possua atividades alcançadas por 
essa sistemática de apuração (atividades relacionadas) 
ou não incluídas na base de cálculo da contribuição 
previdenciária sobre o faturamento.
	 A análise do impacto dessa nova sistemática deve ser 
feita com cuidado, ainda que a adoção da desoneração 
da folha de pagamento pelas empresas dos setores 
elencados seja compulsória. Primeiramente, é preciso 
identificar se ela irá mesmo reduzir os custos tributários 
da organização. No caso de oneração adicional de 1% 
sobre o faturamento, por exemplo, a desoneração da 
folha somente traz benefícios para empresas cujo 
custo de remuneração (contratada ou autônoma) seja 
superior a 5% do faturamento. Já no caso de tributação 
de 2% sobre o faturamento, só há vantagem quando 
esse custo ultrapassar 10%. 
	 Sendo assim, empresas altamente automatizadas 
- com poucos empregos -, que façam produtos 
com alto valor agregado ou aufiram margens altas 
tendem a ser penalizadas pela desoneração da folha. 
E a complexidade aumenta quando a empresa possui 
atividades relacionadas e não relacionadas. Conforme 
a composição delas haverá o recolhimento tanto com 
base no faturamento quanto na folha de pagamento, 
proporcionalmente à receita de cada uma das 
atividades.
	 Todo cuidado é pouco na hora de identificar e 
mensurar ônus e bônus dessa sistemática e de calcular 
a formação de preços, os custos dos produtos e serviços 
e, consequentemente, os resultados da empresa. Para 
tanto, é necessário aprimorar os controles internos 
das organizações, a fim de identificar claramente 
quais receitas são relacionadas e quais não são. A 
utilização de uma consultoria especializada trará maior 

A desoneração da folha
desonera o seu negócio?

Luciano Tadeu Lucci De Biasi*
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segurança e tranquilidade no entendimento e adoção 
da desoneração da folha.
	 Já pelo aspecto socioeconômico, essa mudança na 
sistemática de apuração do INSS patronal diversifica 
- ainda que parcialmente - a fonte de arrecadação da 
Previdência Social, reduzindo a dependência dela em 
relação à contribuição dos segurados com carteira 
assinada ou autônomos.
	 Com o envelhecimento da população, há uma 
tendência de redução da fonte de recursos e de aumento 
dos beneficiários, crescendo o déficit da Previdência. Se 
a arrecadação é baseada no faturamento das empresas, 
a Previdência Social atrela parte da entrada de recursos 
financeiros ao desempenho da economia. O que pode 
ser um problema, já que pode cair a arrecadação em 
períodos de desempenho econômico medíocre.
	 Mas a cobrança do INSS patronal sobre o faturamento 
de venda de produtos e prestação de serviços agrega 

um tributo ao já sobretaxado consumo, o que pode 
causar impacto no preço final. E o Brasil já é um dos 
países que mais tributam o consumo, o que contribui 
para termos diversos produtos industrializados entre 
os mais caros do mundo.
	 Cabe, portanto, analisar o impacto que essa 
medida vai gerar nas empresas e na economia como 
um todo. Com um crescimento do “PIBinho” de 1% 
esperado para 2012, é ingênuo acreditar que cresçam 
significativamente as contratações por conta da 
desoneração da folha. O que deve acontecer é diminuir 
a terceirização de algumas atividades, regularizar 
empregos sem registros e pagar vencimentos à margem 
da escrituração contábil. A contratação de mão de obra 
propriamente dita depende do aumento de produção, 
que, por sua vez, é resultante do crescimento da 
demanda que não sobrevém em momentos de crise 
econômica como a que assistimos hoje. 
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Internacional

	 A cidade maravilhosa será sede de dois grandes 
eventos neste ano: a Copa das Confederações FIFA 
Brasil 2013, evento preparatório para a Copa do 
Mundo de 2014, que também será disputada no Rio, e 
a Jornada Mundial da Juventude (JMJ), um encontro 
internacional entre o papa Bento XVI e jovens do 
mundo todo. Em 2016 é a vez dos Jogos Olímpicos 
que, pela primeira vez, serão disputados em um país 
da América do Sul.
	 A Copa das Confederações será disputada de 15 a 
30 de junho de 2013 em seis sedes (Rio, Brasília, Belo 
Horizonte, Fortaleza, Salvador e Recife). A decisão 
será realizada no Rio de Janeiro, em 30 de junho, a 
partir das 19 horas, no Maracanã. As obras no estádio 
que estão sendo realizadas para receber o evento estão 
75% finalizadas e a previsão de entrega é fevereiro de 
2013. Ao todo, 5.500 operários trabalham nas obras 
do Maracanã, que terá capacidade para cerca de 80 
mil espectadores, além de contar com 231 banheiros, 
17 elevadores, 12 escadas rolantes, seis rampas de 
acesso e quatro placares de 100m². O projeto está 
orçado em R$ 808,4 milhões, sendo R$ 400 milhões 
de financiamento federal. 

	 A Seleção Brasileira é comandada pelo técnico 
Luiz Felipe Scolari e vai estrear na competição 
contra o Japão, campeão asiático. O jogo vai marcar 
a abertura do torneio e será disputado no Estádio 
Nacional Mané Garrincha, em Brasília (DF), em 15 
de junho.

	 A cidade sede para a Jornada Mundial da 
Juventude de 2013 foi anunciada no ano passado 

pelo papa Bento XVI, quando disse “estar muito feliz 
em anunciar a cidade do Rio como sede da próxima 
Jornada Mundial da Juventude (JMJ), em 2013″.
	 Segundo a assessoria de imprensa de Cabral, o 
governador quer transformar a Jornada Mundial da 
Juventude em um encontro ecumênico. “Como o 
nosso Cristo Redentor, estaremos de braços abertos, 
esperando essa multidão de jovens de todo o mundo 
em busca de paz, harmonia e solidariedade”, disse 
Cabral. “Vamos trabalhar de mãos dadas com a 
Prefeitura, o Governo federal, a Igreja, a iniciativa 
privada, as organizações não-governamentais e com 
toda a sociedade para organizar uma grande Jornada, 
com muito profissionalismo” afirmou Cabral.
	 Para o prefeito Eduardo Paes, o encontro da 
juventude será um evento especial para a cidade. “É 
um evento de dimensões muito maiores do que se 
pode imaginar. A multidão que vi hoje na celebração 
da missa e que tomou as ruas de Madri emociona e me 
faz pensar na proporção que um encontro como este 
terá na nossa cidade. Com o tamanho do Brasil e da fé 
do nosso povo, o interesse que vai despertar também 
nos nossos vizinhos latinoamericanos e nos jovens do 
mundo inteiro, acredito que vamos ter na Jornada do 
Rio mais gente até do que se espera durante a Copa 
de 2014. E vamos receber todos de braços abertos, 
como o carioca gosta de fazer para que cada um se 
sinta em casa. Ainda mais se tratando de um evento 
tão especial, em que jovens de todos os cantos estarão 
na nossa cidade refletindo sobre a construção de um 
mundo melhor”, disse.

Rio de Janeiro será palco de 
grandes eventos em 2013.
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